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tirULOl 
DAS DIsPosIçOEs PERMANENTES 

CAPITULO I 
DA ORGANIZAcAO DO MUNICf pio 

sEçAoI - 
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAlS 

Art 1.° - 0 Municipio de Mundo Novo, unidade territorial do Estado de Mato Grosso do 
-. 	Sul, é pessoa jurIdica de direito pâblico interno, dotada de autonomia politica, 

administrativa e financeira, e reger-se-á por esta Lei Orgãnica, atendidos os principios e 
-. 	preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na ConstituiçAo do Estado de Mato 
- 	Grosso do Sul. 

Parágrafo Unico —0 Municipio de Mundo Novo tern como fundainentos: 
I - a autonornia municipal; 
11 - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - Os valores sociais do trabalho e line iniciativa; 
V - o phiralismo politico. 

-. 	Art. 2.° - Todo poder emana do povo, que o exerce por rncio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos das Constituiçöes Federal e Estadual e desta Lei Orgãniea. 

-. 

	

	Art. 30_  São podercs do Mtmicipio, independentes e harrnonicos entre Si, o Legisiativo e o 
Executivo. 

• 	ParIgrafo Unico - 0 cidadAo investido na fiinçao de urn dos Poderes nAo poderá exercer 
a de outro, salvo nas exceçOes previstas nesta Lei Orgânica. 

Art. 4.° - Constituem objctivos basicos do Municipio: 
I - garantir o desenvolvimento municipal; 
II - prornover o bern da cornunidade de Mundo Novo, sem preconceitos de origeni, raga, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminaçAo; 
III - zelar pelo respeito, em seu tcn -itório, aos direitos e garantias assegurados pela 
Constituição Federal; 
§ 1.0 - E inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercicio dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteçAo aos locals de culto e 
as suas liturgias. 
§ 2.° - E assegurada, nos termos da lei, a prestaçAo de assisténcia religiosa aos presos nas 
unidades de segurança püblica existentes no Municipio. 
§ 30 - Ninguém será privado de direitos pot motivo de crença religiosa ou convicçao 
filosófica on politica, e todos são iguais corn direito a vida, a liberdade, a igualdade, a 
seguranca e a propriedade, na forma da lei. 
§ 4.° - Homens e inullieres são iguais em direitos e obrigaçOes, nos termos constitucionais. 

Art. 5.° - Silo simbolos do Municipio sua bandeira, seu brasAo e seu hino. 
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SEcAOII 
DA ORGANIZA(;AO POLITICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 6.° - 0 MunicIpio tern sua sede na cidade de Mundo Novo. 
"Altemdo pelo F.LO a.° 0II/98 RcdacAo anterior. 0 Municipio tern sua sSe na cidade de Mundo 
Novo, possuiwlo aSs, pan fins adminisuativos, as disiritos de JajrA e heard." 

§ 1.0 - A criaçAo, organizaçAo e supressâo de distritos dependem de lei, observada a 
IegislaçAo estadual. 
§ 2.° - Qualquer alteraçAo territorial do MunicIpio sO pode set feita através de lei estadual, 
garantida a preservaçào da continuidade e da trnidade histOrico-cultural do anibiente 
urbana c obedecidos as requisitos previstos em lei complernentar estadual, consultadas, 
previamente, as populaçOes interessadas, mediante plebiscito. 

Art. 7.° - E vedado ao Municipio: 
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionã-los, embaraçar-lhes o 
funcionamento cm manter coin eles on seus representantes relaçôes de dependéncia ou 
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboraçAo de interesse püblico; - - 
II - recusar fé aos documentos pñblicos; 
Ill - criar distinçöes enire brasileiros ou preferéncias entre si; 
IV - deixar de cumprir a Iegislaçao municipal, estadual e federal vigentes. 

sE(;Ao iii 
DOS BENS F DA COMPETENCIA 

Art. 8.° - Constituem bens do Municipio todos os mOveis, imOveis, direitos e açôes que a 
qualquer titulo the pertencarn. 
§ l.° - E assegurada ao MunicIpio participaçAo no resultado da exploraçao de petróleo on 
gas natural, de recursos hidricos pan fins de geraçAo de energia elétrica e de outros 
recursos minerals de seu territOria. 

"Panigrafo rnnumaiido pela ELO 015/00." 

§ 2.° - As pinturas das edificaçoes nos imóveis do Mwiicipio, e dos prédios onde 
fImcionarn as ôrgAos da AdministraçAo Püblica Municipal ficam padronizadas tins cores 
azul del rey e branca e doravante sO poderão set refeitas após constatada a real necessidade 
de execuçAo, através de laudo técnico elaborado por profissional qualificado na area. 

"Acrcsceutado pit Elf) 0 15/(X)." 

§ 3.° - Os semoventes poderAo permanecer na cor de origern, contudo, em suns laterals 
serAo pintados, ott afixados adesivos, corn o brasao do MunicIpio, corn area minima de 
2.000 centImetros quadrados. 

"Acresccntado pcla LW 015/00." 

Art. 9.° - 0 Municipio, preferentemente a venda ou doaçAo de seus bens imOveis, 
outorgará concessAo de direito real de usa, mediante prévia autorizaçao legislativa e 
licitaçäo. 
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§ 1.0 - A licitaçao poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionária 
de serviço püblico, a entidades assistenciais, ou quando houver relevante interesse pãblico 
devidamente justifleado. 

'Parãgrafo rcnumcn*do Ma  E1.O &' 01(/98." 

- 	§ 2.° - Prestará contas qualquer pessoa fisica ou juridica, pñblica ou privada, que utilize, 
anecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores püblicos on pelos quais o 
MunicIpio responda, on que, em nome deste, assuma obrigaçOes de natureza pecuniaria. 

"Acrcscaitadopela ELI) it°O1 1/98." 
§ 3•0 - A lei estabeleeera a estatuto juridico da empresa pübliea, da sociedade de economia 

- - 	mista e de suas subsidiárias que explarem atividade econômica de produçAo ou 
comercialização de bens on de prestacäo de serviços, dispondo sabre: 
I - sua fiinçao social e formas de fiscalizaçAo pelo Estado e pela sociedade; 
11 - a sujeiçäo ao regime jurIdico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos 

- 	di.reitos e obrigacoes elvis, comerciais, trabalhistas e tributarios; 
- 	III - licitaçâo e contrataçAo de obras, serviços, compras e alienaçoes, observados os 

princIpios da administraçAo püblica; 
-. 	IV -- a constituição e o flrncionamento dos consellios de administracAo e fiscal, corn a 
- 	participaçAo de acionistas rninoritários; 

V - os mandatos, a avaliaçâo de desempenho e a responsabilidade dos adininistradores. 
Parágrafoeincisosacrcentadospcla El.OnY011/98.' 

Art. 10— A aquisição de bens iméveis pelo Municipio, pot compra ou permuta, dependerã 
de prévia avaliaçao e autorização legislativa. 

Art. 11 - Compete ao Municipio: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplernentar a legislaçAo federal e estadual, no que couber; 
III - instituir e arrecadar as tributos de sua competéncia; 
IV - aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balancetes nos prazos fixados em 
lei; 
V - criar, organizar e supriniir distritos, observada a Iegislaçao estadual; 
Vi - organizar e prestar, diretamente on sob regime de concessão on permissao, os 
serviços püblicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial, mercados, feiras e matadouros municipais; 
VII - manter, cam a cooperaçäo técnica e financeira da UniAo e do Estado, servicos de 
atendiniento a saüde da populaçâo; 
VIII - manter, cam a cooperaçAo técnica e financeira da União e do Estado, prograntas de 
educaçào pre-escolar e de casino fundamental; 
IX - promover, no que couber, adequado ordenaniento territorial, mediante planejarnento e 
controle do usa do parcelaniento e da ocupaçAo do solo urbana; 
X - elaborar e executar a politica de desenvolvimento urbano, corn o objetivo de ordenar a 
tItnçao social das areas habitadas do Municipia c garantir o bem-estar de sua populaçAo; 
Xl - elaborar e executar o piano diretor, coma instrurnento bãsico da politica de 
desenvolvimento e de expansão urbana; 
XII - exigir do proprietãrio do solo urbana nâo edificado, sub-utilizado ou nAo utilizado, 
que promova o seu adequado aproveitarnento, na forma do piano diretor, sob pena, 
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sucessivarnente, de parcelarnento ou edificaçAo compulsórios, iinposto sobre a propriedade 
urbana progressivo no tempo e desapropriaçAo corn pagamento rnediante titulos dii dIvida 	-- 
püblica municipal, corn prazo de resgate ate dez anos, em parcelas anuais e sucessivas, 	- 
assegurados o valor real da indenizaçAo C 05 juros legais; 
XIII - planejar e promover a irnplantaçAo de sistema de defesa civil, para atuação em casos 
de calamidade püblica; 	 - 
XIV - zelar pela guarda da Constituiçao Federal, da ConstituiçAo Estadual, desta Lei 
Orgânica, das leis e das instituiçOes democréticas e conservar o patrimônio püblico; 
XV - proteger os docurnentos, as obras e outros bens de valor histórico, artIstico e cultural, 	- 
os monurnentos, as paisagens naturals notéveis e os sitios arqueológicos; 	 -. 
XV1 - estabelecer c iniplantar a politica de educaçAo para a segurança do trânsito; 	 - 
XVII -- regulamentar, licenciar, perinitir, autorizar c fiscalizar a uixaçAo de cartazes e 	- 
anUncios, bcrn como a utilizaçAo de quaisquer outros meios de publicidade nos locals 
sujeitos ao poder de policia municipal; 
XVIII prornover a construção de centros comunitirios em todos os bairros da cidade e 
nos distritos; 
XIX - definir uma area püblica para parque florestal; 
XX - implantar, gradativamente, urn mini-posto dc saüde em cada bairro da cidade e nas 
comunidades do interior; 
)CXI - promover nos bairros da cidade cursos profissionalizantes; 
XXII - organizar e promover a irnplantaçAo de curral destinado a apreensäo de anirnais em 	- 
decorréncia de transgressAo da legislação municipal; 
XXIII - criar e organizar hospital municipal; 
Parágrafo Unico - o Municipio cooperará corn a tJniAo e corn o Estado, tendo em vista o 
equilibrio do desenvolvimento e do bern estar em sua area territorial, conforme o disposto 
em lei complementar federal. -. 

Art. 12— Compete ao Municipio, concorrentemente corn a União e o Estado: 
1 - promover a proteçAo do patrirnônio histórico-cultural local, observada a legislaçao e 
açAo fiscalizadora federal e estadual; 
11 - cuidar da sañde e assisténcia püblica, da proteçAo e garantia das pessoas portadoras de 
deficiéncia; 
Ill - proporcionar os meios de acesso a cultura, a educaçao e a ciéncia; 
lv - proteger o meio ambiente e combater a poluicAo em qualquer de suas formas; 
V - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
VI - fomentar a produçAo agropecuiria e organi.zar o abastecimento alimentar e estimular 
e disciplinar a pesca; 
VII - promover programas de construçAo de moradias populates e a meihoria das 
condiçöes habitacionais e de saneamento bãsico; 
VIII - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizaçao, promovendo a 
integraçao social dos setores desfavorecidos; 
IX - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessOes de direitos de pesquisa e exploraçAo 
de recursos hidricos e minerais em seu território; 
X -- incentivar a diversiflcaçao de cultura, a producAo de hortifrutigranjeiros e a pecuária 
intensiva, corn a prioridade aos pequenos e médios proprietãrios e aos iraballiadores rurais; 



- 	XI - proporcionar a introdução de modernizaçAo na produçAo agropecuâria, através de 
tecnoiogia; 

- 	XII - exigir o reflorestamento da propriedade rural, preferencialmente das areas 
improdutivas e das inargens de córregos, abrangendo, no minimo, cinco por cento de sua 

- 	area total, cabendo-Ihe o fomecimento de esséncias necessárias. 

- 	CAP±TULOU 
DO PODER LEGISLATIVO 

-. 	sEcAo x 
DA CAMARA MUNICIPAL 

- 	Art. 13 - 0 ?oder  Legislativo do Municipio é exercido pela Cãmara Municipal. 
- 	Paràgrafo Unico - Cada legislatura terá a duraçAo de quatro anos, compreendendo cada 
- 	ano urna seçAo legislativa. 
- 	Art. 14— A Cãmara Municipal compöe-se de representantes da populaçAo do Municipio, 

eleitos pelo sistema proporcional, na forma da legislaçao aplicável. 
- 	§ 1.° - 0 n&mero de Vereadores obedecerá ao disposto na ConstituiçAo Federal e na 

Constituiçao do Estado de Mato Grosso do Sul. 
- 	§ 2.° - A eleiçAo dos Vereadores realizar-se-á ate noventa dias antes do término do 

mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerã no dia 1.0  dejaneiro do ano subsequentc. 

Art. 15 - Salvo disposiçAo em contrário desta Lei Orgathca, as deliberaçoes da Câmara 
Municipal serAo tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus 

-. 	membros. 

- 	SEcAOII 
DAS ATRIBUIç6E5 DA CAMARA MUNICIPAL 

• 	Art. 16 - Cabe a Cãniara Municipal, corn a sançAo do Prefeito, não exigida esta pan o 
- 	especificado no art. 17, dispor sobre todas as matérias de conipeténcia do MunicIpio, 
-. 	especialmente sobre: 

T - Sistema tributário municipal, arrecadaçAo e distribuição das rendas do Municipio; 
- 	II - piano plurianual, diretrizes orçanientàrias, orçamento anual, operacbes de crédito e 
- 	dIvida püblica; 

Ill - pianos e programas municipais de desenvolvimento; 
IV - hens do domInic do Municipio; 

-' 	V - transferéncia temporária da sede do govenio municipal; 
- 	VT - criaçAo, transfonnaçAo e extinçAo de cargos, empregos e funçoes püblicas municipais, 

fixaçAo e alteraçAo da respectiva remuneraçAo; 
VII - criaçAo, estruturaçäo e atribuiçöes das Secretarias e órgAos da adminisiraçAo p(ablica; 
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VIII– organizaçAo das fiinçoes fiscalizadoras do Poder Legislativo Municipal 
IX - normatizaçäo da cooperaçâo das associaçôes representativas no planejamento 
municipal; 
X - nonnatizaçIo da• iniciativa popular em projetos de lei de interesse especifico do 
Municfpio, da cidade, de vilas ou de bairros, airavés da manifestaçäo de, pelo menos, cinco 
por cento do eleitorado municipal; 
XI– criaçio, organizaçAo e supressAo de distritos; 
XII– criaçAo, transformaçAo, extinçAo e estruturaçAo de ernpresas pñblicas, sociedades de 
econornia mista, autarquias e fhndacôes pñblicas municipais; 
xiii– fixar, por lei de sua iniciativa, o subsidio dos Vereadores, na razAo de, no máximo, 
setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, pam os Deputados Estaduais, 
observado o que dispôem os arts. 117, § 5.0, 24, § 5.0, desta Lei Orgânica e 150, II, 153 1 	'- 
III, e, 153, § 2.°, 1; da Constituição Federal. 

"Inciso aciescenlado pela ELO n.° 011/98." 
XIV - fixar, por lei de sua iniciativa, Os subsIdios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais, observado o que dispoem os arts. 114, XI, 117, § 5.0, desta Lei 
Orgânica e, 150,11, 153, We 153, § 2.°, I, da Constituiçäo Federal." 

"Jnciso acresccntSo Pelo EU) n.°OI 1198." 

Art. 17– E da competéncia exciusiva da Cãmara Municipal: 
1– elaborar seu Regimento Intermo; 
11 - autorizar o Prefeito a se ausentar do Municipio, quando a auséncia exceder a quinze 
dias; 
ifi - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
on dos limites de delegaçAo legislativa; 
IV - mudar, temporariamente, sua sede e deliberar sobre a realizaçAo de sessöes 
ordinárias, extraordinárias e solenes em outras instalaçoes ou em bairros do Municipio; 
V–REVOGADO 

"Revogado pela L'LO it0  01 1/98.Tcxto anlciior lixar, ale tinla dias wttc das cleiçOes municipais, a 
ranunemçao dos Vereadores, do Prefcito e do Vice-Prefeito cm coda legislatwa, psia a sibsequente, 
observado 0 disposto nas ConstituiçOcs Fetal e Estadual;" 

V - julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar os relatérios sobre a - 

execuçAo dos pianos de governo; 
"Renumerso - ELO a.° 011/98." 

VI - fiscalizar os atos do Poder Executivo, inclusive os da adrninistracao indireta e 
fimdacional, mediante controle externo, corn o awdlio do Tribunal de Contas do Estado e 
pelo sistema de controle intemo do Poder Executivo, na forma da lei; 

"RCnWUU&O pela Elf) 011/98."  
VII - zelar pela preservaçAo de sua competéncia legislativa em face da alribuicAo 
normativa do Poder Executivo; 

"Itcnumerado - EL() n.° 011/98." 
VIII– aprovar, previamente, a alienaçAo on concessâo de bens iméveis do MunicIpio; 

"Renwnaado pelaELO a.° 011/98." 
IX - suspender o Prefeito de suas funcoes, em deliberacAo tomada pelo voto favorável de 
dois terços de seus membros, nos crimes de responsabilidade e nas infraçôes politico- 
administrativas na forma da lei; 

"Renumerado pcla 110011/98." 
'-I 
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X - dispor sobre sua organizaçfto, funcionamento, poicia, criaçAo, transformacAo ott 
extinçâo dos cargos, empregos e funcOes de seus servicos e fixacAo da respectiva 
remuneraçAo, observados os cornandos e parâmetros estabelecidos na ConstituicAo 
Federal, nesta Lei Orgânica e na lei de direitizes orçamentArias; 

"RennmaadopdaELOOlII9&" 
XE - resolver dqfinitivamente sobre convénios, consércios ou acordos que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio municipal; 

"Kenumaado pda ELO 011/98." 
XII - proceder a tomada de contas do Prefeito, quando näo apresentadas a Câmara 
Municipal atéo dia 31 de marco de cada ano; 

"Reuwnerado pela 11001 1/98." 
XIII - apreciar os atos de concessAo on perrnissAo e os de renovacâo de concessAo on 
permissAo cit serviços de Iransporte coletivo; 

"Rnmaado pela F.LO 011/98." 
XIV - representar ao Ministério Püblico, por dois terços de seus membros, corn vistas a 
instauracIo cit Processo contra o Prefeito e Os Secretérios Municipais, pela pthtica de 
crime contra a achninistracao püblica de que tomar conhecimento; 

"Renumawlo pela ELO 011/98." 
XV —julgar o Préfeito, POT infraçocs politico-administrativas. 

"Renwnei*lo pela ELO 011/98." 

Art. 18— A Câniara Municipal, bern como qualquer de suas comissoes, podeth convocar 
SecretArio Municipal ou ocupante de cargo da mesma natureza, pan prestar, pessoalmente, 
inforrnacöes sobre assunto previarnente determinado, importando crime de 
responsabilidade a auséncia sein justificaçAo adequada. 

-m 	 § 1.0  - Os Secretârios Municipais on ocupantes de cargos cia mesma natureza, poderao 
-m 	 comparecer a Cãmara Municipal ou perante qualquer de suas cornissôes, por sua iniciativa 

e mediante entendimento corn o Presidente respectivo, pan expor assunto de relevãncia de 
sua competéncia. 
§ 2.° - A Mesa da Câmara poderá encaminhar pedidos escritos de informaçAo aos 
Secretários Municipais on ocupantes de cargos da mesma natureza, importando crime de 
responsabilidade' a recusa on o nAo atendimento no prazo de trinta dias, bern como a 
prestacâo dd inforznaçoes falsas. 

Art. 19— Ao Poder Legislativo é assegurada autonomia financeira e administrativa, e sua 
proposta orçMmentàiia seth elaborada dentro de percentual das receitas correntes estimadas 
para o respëctivo Orcamento Anual do MunicIpio, a ser fixado na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, observado o limite minimo dedez por cento. 

"Redaçio altcra'ia pole FIX) 011/98. Redaçao anterior. Ao Poder Legislative é assegurada autonomia 
• -, 	 financeira e administrative, e sue proposta orçamentaria sal elaborada dcnfto do Ilinite percalual des 

receilas contntes do Mwiiclpio, a sa fixado na Id do diretrizes orçamentias." 
Parágrafo Unko - No decorrer cia execuçäo orçainentãria o montante das dotaçoes do 
Poder Legislativo obtido na forma deste artigo, sera' repassado em duodécimos ate o dia 
vinte de cada més, corrigidas as parcelas na mesma proporçAo do excesso de arrecadaçäo 

-' 	apurado em relaçâo a previsAo orçarnenttia. 
"RedaçAo alterada pS EW 011/98. Rabço anterior No decorrer da execuc5o orçamentia o 
montante correspondente as dotaç&s & Poder Legislativo scri repassado em duodécimos, ate o die 
vinte dc cede mès corrigidas as parcdas na mesina proporçSo do excesso de arrecadacao apurado em 
relaçâo a previsao orçaxnenttia. 
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T 
SEcAO in 
DOS VEREADORES 

An. 20— Os vereadores são invioláveis por suas opiniOes, palavras e votos no exercicio do 
mandato e na circunscriçAo do MunicIpio, competindo a Mesa da Cãmara, mcsrno quc 
necessário 0 ingresso na Justiça, zelar pot esta prerrogativa. 

Art. 21 - Os Vereadores nAo poderAo: 
I - desde a expediçAo do diploma: 	 - 

a) finnar on manter contrato corn pessoa jurIdica de direito püblico, autarquia, 
empresa püblica, sociedade de econornia mista on empresa concessioniria de 
serviços pñblicos municipais, salvo quando o contrato obedecer cliusulas 
uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, fimçfto ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam 
dernissIveis "ad nutum ", nas entidades constantes da alinea anterior. 

II— desde a posse: 
a) set proprietirios, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 	- 

decorrente de contrato corn pessoa juridica de direito páblico municipal ou nela 
exercer funçao remunerada 

b) ocupar cargo on fbnçAo de que sejam demissiveis "ad nutum ", nas entidades 
referidas no inciso I, alinea "a", deste artigo; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o 
inciso 1, alinea "a", deste artigo; 

d) ser titular de mais de urn cargo ou mandato pñblico eletivo. 
§ 1.0 - 0 Vereador podS, no entanto, exercer cargo, fiinçAo on emprego remunerado do 	- 
qual ja e titular on vir a exercé-lo desde que o faca em virtude de concurso püblico, 
observada sempre a compatibilidade de horãrios. 
§ 2.° - Nâo havendo compatibilidade de horérios, o Vereador se afastarã pan o exercicio 
do mandato eletivo e seu tempo de serviço será contado pan todos os efeitos legais, exceto 
pan promocäo por merecimento, sendo-the facultado optar pela remuneraçAo que the 
parecer mais conveniente. 
§ 3 °  - Pan efeito de beneficios previdenciirios, no caso de afistamento, Os valores serb 
determinados corno se no exercicio estivesse, cabendo a entidade empregadora recolher a 
contribuicao patronal e ao vereador a contribuicAo do empregado. 

Art. 22— Perderi o mandato o Vereador: 
I - que infringir qualquer das proibicoes estabelecidas no artigo anterior; 
II— cujo proceditnento for declarado incompativel corn o decoro parlarnentar; 
111 - que deixar de comparecer, em cada sessAo legislativa, a terça pane das sessôes 	- - 
ordinãrias da Câmara, salvo licença on missao por esta autorizada. 
IV - que perder ou tiver suspensos os direitos politicos; 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos constitucionalmente previstos; 
VI - que sofrer condenaçbo criminal em sentença transitada emjulgado. 	 - 
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§ 1.° - E incompativel corn o decoro parlamentar, akin dos casos definidos 110 Regimento 
Intemo, o abuso das prerrogativas asseguradas aos membros da CAmara Municipal, a 

- 

	

	incontinencia de conduta durantes as sessöes do Legislativo ou a percepcão de vantagens 
indevidas. 

-- 	
§ 2.° - Nos casos dos incisos 1, Ii e VI, a perda do mandato seth decidida pela Cãmara 

- 	Municipal, pot voto secreto e maioria absoluta, mediante provocaçào da Mesa ou de 
- 	partido politico representado na Casa, assegurada ampla defesa. 

§ 3.° - Nos casos previstos nos incisos III a V, a perth do mandato será declarada pela 
-, 	Mesa da Câmara, de oficio on inediante provocaçAo de qualquer de seus membros ou de 
• 	partido politico representado na Casa, assegurada ampla defesa. 

Art. 23 - Não perderá o inandato o Vereador: 
I - investido no cargo de Secretário Municipal, Secretário de Estado ou Ministro de 
Estado; 
IT - licenciado pela Câmara pot motivo de doença Cu para tratar, sern rernuneraçAo, de 
interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento nao ultrapasse cento e vinte dias 
por sessAo legislativa. 
§ I.° - 0 suplente será convocado em todos os casos de vaga Cu licença superior a noventa 
dias. 
§ 2.° - Ocorrendo vaga e nAo havendo suplente, far-se-a eleiçAo para preenche-la, se 
faltarem mais de quinze meses para o término do mandato, corn o concurso da Justiça 
Eleitoral. 
§ 3.° - Na hipótese do inciso 1, o Vereador poderá optar pela remuneraçAo do mandato. 

sEcAolv 
DAS RELJNIOES 

Art. 24 - A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, na sede do Municipio, de 15 de 
fevereiro a 30 dejunho e de 1.0  de agosto a 15 de dezembro. 
§ 1.0 - As reuniOes rnarcadas para essas datas serAo transferidas pan a primefro dia átil 
subsequcnte, quando recaIrem em sábados, domingos ou feriados. 

- 	§ 2.° - A SessAo Legislativa nAo será intenompida sem a aprovaçAo do projeto de lei de 
• 	diretrizes orçamentárias. 

§ 3•fl - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessAo de instalaçao da Legislatura, a 1.0  de 
janeiro do ano subseqUente as eleiçöes, as 10:00 horas, para a posse de seus membros, do 
Prefeito e do Vice-Prefeito e eleiçao de sua Mesa Diretora e das comissoes. 
§ 40 - A convocaçâo extraordinária da Câmara Municipal, em caso de urgéncia ou de 
interesse püblico relevante, far-se-a: 
1 - pelo Prefeito Municipal; 
11 - por seu Presidente, quando ocorrer intervençAo no MunicIpio, e pan compromisso e 

- 	posse do Prefeito e Vice-Prefeito; 
-. 	Ill - por scu Presidente, a requeritnento aprovado pela maioria de seus membros. 
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§ 5.° - Na sesslo legislativa extraordinIria a Cârnara Municipal sotnente deliberari sobre a 
matéria pan a qual foi convocada, vedadoo pagarnento de parcela indenizatória em valor 
superior ao do subsIdlo mensal. 

"RcdaçAo altaada pela liLt) 011/98. Redaçao antaior Na seso legislativa exusordinlia, a Câmam 
Municipal soinente delibaari sobre a rnatàia pan a qual foi convocada." 

SEcAO v 
DA MESA E DAS COMISSOES 

Art. 25 - A Mesa Diretora di Cârnara Municipal seth composta de urn Presidente, urn 
Vice-Presidente, urn Primeiro e urn Segundo Secrethrios, eleitos pelo processo nominal de 
votacâo pan urn mandato de dois anos, competindo-Ihe privativamente a iniciativa das leis 
referidas nos incisos XIII e XLV do artigo 16 desta Lei Orgânica. 

"Migo alterado duas vezes. A prirneira pS 110 011/98 c, a saegunda pela ao 014100. R&ac5o 
cfigioal: A Mesa Dirdora da C&nara Municipal seth cotnposta do twi Presidente, out Vice-Presidenlc, 
urn Primeiro e Segundo Sarctarios, eteitos por voto secreto pam mandato dc dois aims, vedada a 
reconducAo pans o mesino cargo na elthçlo imediatamente subseqOcnte, no cuno da legislatura. 
Setunda Redacao. dab oela EU) 011198: A Mesa L)iretora da Cãmara Municipal sat composta do urn 
Presidente, urn Vice Prcsisknte, urn Prüneiro e urn Segundo Secretarios, elcitos par veto secreto paw 
urn mandato de dais aries, conipetindo-Ihe privativarnente a iniciativa das leis referidas ties incisos Xlii 
e XIV do artigo 16 desta Lei OrgSnica.Esta zedaçk foi altetada pare a etual - ELO 014100." 

Parágrafo Unico - As demais cornpetências e airibuiçoes dos mernbros da Mesa Diretora 
serAo definidos no Regirnento Interno da Cãwara Municipal. 

"Redaçio altaath pela ELO 011198. Rcdaçao anterior. As competencias e as abibuiçOes dos manhos 
da Mesa serao detinidas no Regirnento Interno da Cárnara Municipal." 

Art. 26— A Cârnara Municipal teré comissoes permanentes e temporárias, constituldas na 
forma e corn atribuiçOes previstas no Regimento Intemo ou no ato de que resultar sua 
criaçAo. 
§ 1.0 - Na constituiçAo da Mesa Diretora e de cada cornissâo, 6 assegurada, tanto quanto 
possIvel, a representaçâo proporcional dos partidos ou dos blocos parlarnentares que 
paiticiparn da Cämara. 
§ 2.° - As Cornissöes, em razäo da rnatéria de sua cornpetência, cabe: 
I -. discutir e votar prOjeto de lei que dispensar, na forma do Regirnento Intermo, a 
competéncia do pienirio, salvo se houver recurso de urn terço dos membros da Cârnara; 
II— realizar audiéncias püblicas corn entidades da sociedade civil do Municipio; 
ifi - convocar Secretarios e Assessores Municipais e Diretores de órgAo da administraçAo 
indireta pan prestar infonnaces sobre assuntos inerentes as suas atribuiçôes; 
IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade municipal ou cidadäo; 
V - receber petiçoes, reclamaçOes ou qucixas de qualquer pessoa contra atos ou ornissoes 
das autoridades ou entidades püblicas municipais; 
Vi - apreciar prograrnas de obras, pianos rnunicipais de desenvolvirnentos e sobre eles 
emitir parecer. 
§ 3,° - As comissoes parlamentares de inquérito, que terAo poderes de investigaçAo 
préprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Intemo, serâo 
criadas mediante requeriinento de urn terço do Vereadores que cornpöem a Câmara, para 
apuracAo de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusOes, se for 0 caso, 

-A 
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encaminhadas ao Ministério Püblico, para pie prornova a responsabilidade civil ou 
- 	criminal dos infratores. 
- 	

§ 4•0 - As comissôes de que trata o parágrafo anterior, methante a aprovação da maioria 
dos membros da Câmara, poderäo contratar assessoria especializada para orientar os seus 
trabaihos, mediante contrato. 

-. 	SEcAOVI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Subsecaol 
Disposico Gerat 

Art. 27-0 processo legislativo compreende a elaboraçAo de: 
I - ernendas a Lei Organica; 
II - leis complernentares; 
III - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - decretos legislativos; 
VI — resoluçOes. 
Parágrafo Unico - Lei complementar disporá sobre a elaboraçAo, redação, alteraçâo e 
consolidaçAo das leis. 

Subsecâo II 
Da Emenda A Lei Orgânica Do MunicIpio 

Art. 28 - Esta Lei Orgânica poderá ser ernendada mediante proposta de urn terço, no 
minimo, dos membros da Câmara Municipal, ou do Prefeito. 
§ 

10 - A proposta será discutida c votada em dois turnos, corn interstIcio minimo de dez 
dias, considerando-se aprovada se obtiver, em cada urn, o voto favorâvel de dois terços dos 
membros da Câmara. 
§ 2.° - A emenda a Lei Orgânica do Municipio seth prornulgada pela Mesa da Camara, 
corn o respectivo nürnero de ordern. 
§ 

30 - A matéria constante de proposta de ernenda rejeitada ou havida por prejudicada nào 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessAo legislativa. 

- 	Subsecào In 
- 	Das Leis 

Art. 29 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador ou 
- - 	comissAo, ao Prefeito e aos cidadAos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
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- 

§ 1.0 - São de iniciativa exciusiva do Prefeito as Leis que: 
1— fixem on modifiquem o efetivo da Guarda Municipal; 
II— disponham sobreOrçamento anual, direirizes orçamentárias e piano plurianual; 

"Redaçao alterada pela Einenda a L.O. n.0 001/%. 
Rcdaçao antczior disponham sobre matéria financeira" 

III - disponham sobre: 
a) criação, transfonnação on extinção de cargos, funçoes on empregos páblicos na 

administraçAo direta e autArquica, on aumento de sua remuneração, ressalvado o 
disposto nos arts. 16, XIV e 17, X; 

"RcdaçAo alterada pela EW 01119$. Redacio auteaior caiac&, ile cargos funcôcs ou wupiegos 
pAblicos na adzninthaç5o direta c autaupiica cii awncnto dc sin rcmuneiação;" 

b) servidores püblicos do MunicIpio, seu regime jurIdico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

c) ciriação, estruturaçAo e atribuiçOes das Secretarias Municipais e ôrgAos da 
adminisfração pübiica municipal. 

§ 2.° - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentaçAo I Câmara Municipal de ' 
projeto de lei subscrito por, no mmnimo, cinco por cento do eleitorado do MunicIpio, 
exigindo-se, pam seu recebimento pela Câmara Municipal, a identifiôaçAo dos assinantes, 
mediante indicação do nümero do respectivo Titulo Eleitoral, hem como a certidAo 
expedida pelo OrgAo eleitoral competente sobre o nümero total de eleitores inscritos no 
Municipio. 
§ 

3,0 - A lei instituiráo órgAo oficial do Municiplo, no qua] far-se-a a publicacão de leis e 
demais atos oficiais sujeitos a essa formalidade. 
§ 

4•0 - Os atos não nonnativos, de publicaçAo obrigatória, péderl ser divulgados 
resumidamente, em especial: 

a) os contratos resultantes de licitaçAo; 
b) os balancetes da receita e da despesa, mensaimente; 
c) o movimento caixa do dia anterior, por quaiquer meio de divulgação, diariamente. 

§ 5.° - Nenhum ato produzirI efeito antes de sua publicaçAo. 

Art. 30 Não sera' admitido aumento da despesa prevista: 
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto nesta Lei 
Orgãnica; 
II— nos projetos sobro organizaçAo dos servicos administrativos da Câmara Municipal. 
Art. 31 —0 Prefeito poderá solicitar urgéncia e votaçäo em urn àô tunio pEa a apreciacIo 
de projetos de sua iniciativa. 
§ i.° - Se a Câmara não se manifestar, em ate quarenta e cinco dias, sobre a proposiçAo, 
seth esta inchilda na otdem do dia, lutomaticamente, sobrestando-se a deliberação quanto 
aos demais assuntos, para que se ultime a votaçâo. 
§ 2.° - 0 prazo previsto no paragrafo anterior nâo cone nos periodos de recesso nem se 
aplica aos projetos de codigos. 

Art. 32 - 0 projeto de lei aprovado seth enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o 	-. 
sancionará: 
§ 1.° - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrátio ao interesse püblico, vetá-lo-á total ott parcialmente, no prazo dc quinze dias 

'-I 

14 

'-A 



(gels, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Câmara os motivos do veto. 
§ 2.° - 0 veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso on 
de almnea. 
§ 3° Deconido o prazo de quin.ze dias, o siléncio do Prefeito iniportará sançAo. 
§ 4.° - 0 veto sera apreciado pela Cámara, dentro de trinta dias a contar do seu 
recebimento, sé podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em 
escrutItho secreto. 
§ 5° - Se o veto Mo for mantido, será o projeto enviado para promulgaçAo so Prefeito. 
§ 6.° - Esgotado, scm deliberaçAo, o pra.zo estabelecido no § 4•0, o veto seth colocado tia 

- ordem do dia da sessäo imediata, sobrestadas as demais proposiçOes, ate sua votaçäo final. 
§ 7° - Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, nos casos 
dos parágrafos 3.° e 5•0,  o Presidente da Câmara a promulgarã e, se este näo o fizer em 
igual prazo, caberé ao Vice-Presidente faze-b. 
§ 8.° - A manutençäo do veto não restaura matéria supritnida ou modificada pela Cãmara. 
§ 9.° - Na apreciaçAo do veto, a Cãmara Mo poderá introduzir qualquer modificaçao so 
texto vetado. 

Art. 33 - 0 projeto de lei que receber, quanto so méñto, parecer contrário de todas as 
comissôes, seth tido como rejeitado. 

Art. 34 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somentc poderá constituir objeto 
de novo projeto, na mesma sessào legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Cthnara. 

Art. 35 - As lei delegadas serAo elaboradas pelo Prefeito, que deverá solicitar a delcgaçao 
a Cãmara Municipal. 
§ l.° - Não serAo objeto de delegacAo os atos de competéncia exciusiva da Cãmara 
Municipal, a matCria reservada a lei complementar nem a legislaçAo sobre pianos 
plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 
§ 2.° - A delegacao ao Prefeito tcrá a forina de decreto legislativo da Câmara Municipal, 
que especificara seu conteñdo C OS tennos de seu exercicio. 
§ 3.° - Se o decreto legislativo determi.nar a apreciação do projeto pela Câmara Municipal, 
esta a fará em votação Unica, vedada qualquer einenda. 

Art. 36 - As leis complementares serAo aprovadas por maioria absoluta dos membros da 
Camara Municipal. 
Art. 37 - São objetivos de leis complementares, dentre outros previstos nests Lei 
Orgãniea, as seguintes matérias: 

1— Código Tributário Municipal; 
11— Codigo de Obras ou de EdificaçAo; 
III - Código de Postura; 
IV - COdigo de Zoneaniento; 
V - Côdigo de Parcelamento do Solo; 
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VI—Piano Diretor; 	 '-I 

VII—Estatuto dos Funcionàrios Püblicos; 
VIII—Lei Organica da Previdencia Municipal. 

Art 38— A resoluçAo deslina-se a regular matéria politico-administrativa da Cãmara, de 
sua competéncia exciusiva, Mo dependendo de sançAo ou veto do Prefeito Municipal. 

Art. 39 - 0 decreto legislativo destina-se a regular matéria de conipeténcia exciusiva da 
Camara, que produza efeitos externos, Mo dependendo de sancâo ou veto do Prefeito 
Municipal. 

Art. 40 - 0 processo legislativo das resoluçaes e dos decretos legislativos se daM 
conforme determinado no Regimento Intemo da Cãmara, observado, no que couber, o 
disposto nesta lei. 

Art. 41— Nas matérias de competência exciusiva da Cãmara Municipal, após a aprovacAo 
final, a proposiçAo seth promulgada pelo seu Presidente. 

SEaO VU 
DA FISCAUZAçAO CONTABIL, FINANCEIRA E ORçAMENTARIA 	 - 

Art. 42— A flscalizaçAo contibil, flnanceira, orcamentéria, operacional e patrimonial do 
Municlpio e das entidades da adminisiraçAo direta e indireta, quanto a legalidade, 
legitirnidade, econornicidade, aplicaçAo das subvençOes e renOncia de receitas, seth 
exercida pela Cfirnara Municipal, mediante controle externo, ou pelo sistema de controle 
intermo de cada Poder, na forma da lei. 
Parigrafo Unico - Prestaré contas qualquer pessoa fisica, ou entidade ptblica que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores pñblicos ou pelos quais 
o MunicIpio responda ou que, em nome deste, assurna obrigaçOes de natureza pecuniiria. 

Art. 43 - 0 controle extemo da Cãrnara Municipal seth exercido corn o auxulio do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do SW, através de parecer prévio sobre as 
contas que o Prefeito e a Mesa da Cãmara Municipal deverAo prestar anualmente. 
§ 1.0 - As contas deverio ser apresentadas ate sessenta dias do encerramento do exercIcio 
financeiro. 
§ 2.° - Se ate esse prazo Mo tiverem sido apresentadas as comas, a ComissAo Permanente 
de Fiscalizaçao o fará em trinta dias. 
§ 

30 - Apresentadas as contas, o Presidente as colocara, pelo prazo de sessenta dias, a 
disposiçäo de qualquer contribuinte, pan exame e apreviação, o qual podeth questionar-
Ihes a legitimidade, na forma da lei. 
§ 4.° - Vencido o prazo do pathgrafo anterior, as contas e as questöes levantadas serAo 
enviadas ao Tribunal de Contas para emissAo do parecer prévio. 
§ 

5•0 - Recebido o parecer prévio, a ComissAo Permanente de FiscalizaçAo daM seu 
parecer, em quinze dias, sobre as contas. 



§ 6.° - Somente pela decisâo de dois terços dos merubros da Cârnara Municipal deixará de 
prevalecer o parecer prévio do Tribunal de Contas. 
§ 70 - Os balancetes mensais do Poder Executivo devem ser enviados a Câmara Municipal 
ate o âltimo dia ütii do més subsequente ao qual se refere a prestação de contas, 
acompanhado dos respectivos empenhos e notas de pagamentos. 

"Avrcscuado pela ELO a° 005196." 

§ 8.° - 0 Poder Executivo enviará a Câmara Municipal, no máximo ate o quarto dia ütil de 
cada mës, cOpia dos extratos bancários de todas as contas correntes movimentadas durante 
0 més anterior. 

"Acracattado pela ELO n.° 005/97." 

Art. 44 - A Comissäo Permanente de Fiscalizaçao, diante de indicios de despesas não 
autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos nâo aprovados, poderá solicitar da 
autoridade responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esciarecirnentos necessários. 
§ I.° - Nâo prestados os esciarecirnentos ou considerados estes insuficientes, a Comissão 
Pennanente de FiscalizaçAo solicitará ao Tribunal de Contas pronunciamento conciusivo 
sobre a matéria, em caráter de urgéncia. 
§ 2.° - Entendendo o Tribunal de Comas irregular a despesa, a Comissão Pennanente de 
FiscalizaçAo, se julgar que o gasto possa causar dano ineparável ou grave lesAo a 
economia püblica proporá a Camara Municipal a sua sustaçào. 

Art. 45 - Os poderes Legislativo e Executivo manterAo de forma integrada sistema de 
controle interno coin a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no piano piurianual, a execuçAo dos 
prograinas de governo e do orçamento do Municipio; 
If - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficácia e eficiôncia da gcstao 

- 	orçarnentária, financeira e patrimonial nos órgäos e entidades da administraçao municipal, 
bern como da aplicação de recursos pUblicos municipais por entidades de direito privado; 
Ill - exercer o controle das operacôes de crédito, avais e garantias, hem como dos direitos 
e haveres do MunicIpio; 
IV - apoiar o controle externo no exercIcio de sua missAo institucional. 
§ l.° - Os responsáveis pelo controle intemo, ao tomarem conhecimento de qualquer 

-. 	irregularidade on ilegalidade, dela darao ciência a Coxnissâo Permanente de Fiscalizaçáo 
-. 	da Cthnara Municipal, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2.° - Quaiquer cidadäo, partido politico, associação ou sindicato é pane legitima para, na 
-. 	fauna da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante a Comissäo Permanente de 

Fiscalização da Câinara Municipal. 
- 	§ 3.° - A Comissâo Permanente de FiscalizaçAo da Câmara Municipal, tomando 

conhecimento de irregularidades ou ilegalidades, poderá solicitar a autoridade responsável 
que, no pra.zo de cinco dias, preste os esciarecimentos necessários, agindo na forma 
prevista no § l.° do artigo anterior. 
§ 40 - Entendendo o Tribunal de Contas pela irregularidade ou ilegalidade, a Comissâo 
Permanente de Fiscalizaçao proporá a Cârnara Municipal as medidas que julgar 

- 	convenientes. 
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CAP±TULO III 
DO PODER EXECUTIVO 

sEcAo i 
DO PREFE1TO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 46 - 0 Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado pot Secretários 
Municipais e Supervisores Distritais. 

Art. 47 - A eleiçAo do Prefeito e do Vice-Prefeito, Para mandato de quatro anos, far-se-a 
mediante pleito direto e simultfineo realizado em todo Pals, na forma e prazos fixados pela 
Iegislaçao pertinente. 
§ 1.0 - A eleiçAo do Prefeito importará a do Vice-Prefeito corn ele registrado. 
§ 2.° - Ao Vice-Prefeito seth atribuldo urn Gabinete na Prefeitura, corn urn mInirno de 
estrutura administrativa, para que possa auxiliar o Executivo Municipal semprc pie 
convocado. 

Art. 48 - 0 prefeito e o Vice-Prefeito tomarAo posse em sessAo da Câinara Municipal, no 
dia 1.0  de janeiro do ano subsequente a eleiçao, as dez horas, prestando o compromisso de 
manter, defender e cuinprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e esta Lei 
Organica, observar as leis e promover o bern geral do Municipio. 
Parigrafo (inico - Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prefeito, o Vice-
Prefeito, salvo motivo de força major, aceito pela Cámara, nao fiver assumido o cargo, este 
seth declarado vago. 

Art. 49— Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no caso de vaga, 
o Vice-Prefeito. 
§ 1.0 - 0 Vice-Prefeito, além de outras atribuiçöes que the forem cometidas pot lei 
complementar, auxiliará o Prefeito sernpre que pot ele convocado para inissoes especiais. 
§ 2.° - A investidura do Vice-Prefeito em Secretaria Municipal não impedirá o exercicio 
das funçoes previstas no parágrafo anterior. 

Art. 50 - Em caso de impedirnento do Prefeito e do Vice-Prefeito on vacãncia dos 
respectivos cargos, seth chamado ao exercicio do cargo de Prefeito o Presidente da Câmara 
Municipal. 

Art. 51 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-a eleição noventa dias 
depois de aberta a ültima vaga. 
§ l.° - Ocorrendo a vacância nos Ultimos dois anos de mandato, a eleiçAo para ambos os 
cargos seth feita trinta dias depois de aberta a ültima vaga, pela Cãmara Municipal, na 
forma dalei. 
§ 2? - Em qualquer dos casos , os cicitos dcvcräo complctar o perlodo de seus 
antecessores. 
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Art. 52 - 0 Prefeito e o Vice-Prefeito nAo poderao, sem licença da Câmara Municipal, 
ausentar-se do Municipio por perlodo superior a quinze dias, sob pena de perth de cargo. 

- 	SEcAO ii 
DAS ATRIBuIçOEs DO PREFEITO 

Art. 53— Compete, privativamente, ao Prefeito: 
I - nomear e exonerar Os Secretários Municipais, inclusive dirigentes de autarquias, 
conseiho e órgão municipal nos casos previstos em lei; 
II - excrcer, corn auxilio dos Secretários Municipais, a direçao superior da administraçAo 
municipal; 
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgãnica;IV - 
sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bern corno expedir decretos e regulamentos 
para sua fiel execução; 
V - vetar projetos de leis, total ou parcialmente; 
VI - dispor sobre a organizaçâo e o funcionarnento da administraçAo municipal, na forma 
dalei; 
VII - prover e extinguir os cargos püblicos municipais, na conformidade da lei; 
VIII - remeter mensagem e piano de governo a Cãrnara Municipal por ocasião da abertura 

- 	da sessAo legislativa, expondo a situaçao do Municipio e solicitando as providéncias que 
julgar necessárias; 
IX - nomear, após aprovacAo pela Câmara Municipal, os servidores que a lei assini 
determinar; 
X - enviar a Cãxnara Municipal o piano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentãrias e as propostas de orçamento previstos nesta Lei Orgânica; 
XI - prestar, anualmente, I Câmara Municipal, dentro de sessenta dias apes a abertura da 
sessAo legislativa, as contas referentes ao exercIcio anterior; 
XII - decretar, nos termos da lei, a desapropriacao por necessidade ou utilidade püblica, ou 
por interesse social; 
XIII - permitir on autorizar o uso de bens municipais, por terceiros; 
XIV - colocar I disposicao da Câmara, ate o dia 20 (vinte) de cada més, os recursos 
correspondentes Is suas dotaçOes orçamentárias, compreendendo os créditos 
suplementares e especiais, corrigidas as parcelas mensais na mesma proporcAo do excesso 
de arrecadaçAo apurado em relaçao a prcvisâo orçamentária;" 

"Inciso fol alienido pela 110 (X)3/96. Poitn tal anenda fol revogada pela F.LO 011/98." 

XV - resolver sobre os requerimentos, reclamaçöes ou representaçôes que the forem 
dirigidas; 
XVI - contrair empréstimos e realizar operaçOes de crédito, mediante prévia autorizaçâo 
da Cãmara Municipal. 
XVII - Atender, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, quando feitos a tempo e em forma 
regular, as convocaçöes da Cãmara e seus pedidos de infonnaçöes, de fornecimento de 
certidöes e de documentos administrativos e contábeis da municipalidade. 

"Artigo alterado duas vezes. A primeira pela ELO 003/96 e, a segunda pela ELO 011/98. Redaco 
original: atender as convocaç&s ou pedidos de informaçOcs da Cantata Mtnicipol, estes no piazo de 
vinic dias, quando (ekes a tempo c an lotion regularsem'ncb nxIaco dada pela 110 003/96: 
Mender, no piazo máximo de 15 (quin7c) dias, quando feitos a tempo c cm forma regular, as 
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con vocaces da Câmn e sets pedicios de informaçöes & fanecimento tie cexildOes c tie documeutos 
acJninistnfivos e coattis cia municipalidade. Eta wdaçào foi alterada xn a atual pela liLt) 01 1/98--  

XVIII - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, salvo disposiçOes em 
contrário desta Lei Orgãnica; 
XIX - exercer outras atribuiçOes previstas nesta Lei Orgãnica. 
XX - Remeter cópia dos editais de Iicitaçao a Camara Municipal ate 72 (setenta e duas) 
horas precedentes as datas de sua abertura, e, em igual prazo posterior a apuraçAo dos 
respectivos resultados, dos processos licitatOrios completos. 

"Acmntado pela ELO a.° 9/97" 

scAo iii 
DA RESPONSABIUDADE DO PREFEITO 

Art. 54 - São crimes de responsabilidade do Prefeito e Vice-Prefeito, aqueles definidos 
pela legislaçAo federal. 
§ 1.0 - A Cãniara Municipal, tornando conhecimento de qualquer ato do Prefeito que possa 
configurar infraçäo penal comum on crime de responsabilidade, nomeará comissAo 
especial para apurar Os fatos e apresentar relatório conelusivo ao plenário, no prazo de 
trinta dias. 
§ 2.° - Se o plenário julgar procedente as acusaçOes apuradas na forma do Parágrafo 
anterior, prornoverá a remessa do relatório a Procuradoria Cieral da Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul, pan providéncias. 
§ 3.° - Recebida a denUncia contra o Prefeito, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul, a Câmara Municipal decidirá, por maioria, sobre a conveniéncia da 
designacAo de procurador para atuar no Processo como assistente de acusaçAo. 
§ 4.° - 0 Prefeito ficarã suspenso de suas funçOes corn o recebimento da denüncia pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do SW, cessando o afastamento caso não se 
conclua ojulgamento do processo dentro de cento e oitenta dias. 

Art. 55 - São inftaçOes politico-administrativas do Prefeito, sujeitas ao julgamento pela 
Cãmara Municipal e sancionadas corn a cassaçAo do mandato: 
I - impedir o funcionamento regular do Poder Legislativo; 
II— nAo repassar o duodécimo das dotaçöes orçamentárias da Câmara Municipal, na forma 	- 
do inciso XIV, do art. 53, desta Lei Orgânica; 
III - impedir por qualquer rneio a atuação fiscalizadora do Poder Legislativo, inclusive 	- 
corn a ocultaçAo de informaçoes e documentos através da recusa on retardamento 
injustificado no cumprimento das disposiçôes do art. 53, inciso XVII, desta Lei Orgãnica. 

"Altenido pela EID it0  004/90. Redaço anterior impedir a atusçâo fiscaliiadon do Poder 
I egislativo;" 	 - 

IV - retardar a publicaçAo on deixar dc publicar as leis c demais atos oflciais sujeitos a 	- - 
cssa formalidadc; 	 - 
V - deixar dc apresentar a Cãmara, no devido tempo, o Projeto dc Lei de Direirizes 	- 
Orçamentfirias e a Proposta Orçanientaria; 
VI - praticar, contra expressa disposiçao de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua 
prática; 
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VII - ornitir-se on ncgligenciar na defesa de bens, rendas, dircitos ou interesses do 
MunicIpio, sujeitos a administraçAo municipal; 

- 	VIII— proceder de modo incompativel corn a dignidade e o decoro do cargo. 

Art. 56 - 0 processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por infraçoes 
defmidas no artigo Anterior, obedecerá ao seguinte rito: 

- 	I - a den(incia escrita da infraçao poderá ser feita por qualquer eleitor, corn a exposicAo 
-. 	dos fatos e a indicaçAo das provas. Se o denunciante for Vereador, ficarâ impedido de 

votar sobre a denüncia e de integrar a cornissão processante. Se o denunciante for o 
Presidente da Cã,nara, passará a Presidéncia ao substituto legal, para os atos do processo, e 
56 votará se necessário para completar o quorum do julgamento. Seth convocado o 
suplentc do Vereador impedido de votar, o qual nAo poderá integrar a cornissAo 
processante; 
II - de posse da denáncia, o Presidente da Cãniara, na primeira sessão ordinária, 
determinará sna leitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o 

-. 	recebimento, pelo voto da rnaioria dos presentes, na mesma sessAo seth constitulda a 
- - 	cornissAo processante; 
- 	Ill - recebendo o processo, o Presidente da cornissAo iniciara os trabaihos, dentro em cinco 
- 	dias, notificando o denunciado, corn a rernessa de cópia da denüncia e dos documentos que 

a instruirem, pan que, no prazo dc dez dias apresente defesa prévia, por escrito, indiquem 
as provas que pretende produzir e arrole testemunhas, ate o miximo de oito. Decorrido o 
prazo de defesa, a cornissAo processante ernitirá parecer em cinco dias, opinando pelo 

-- 	prosseguimento ott arquivarnento da denüncia, a qual, neste caso, seth submetida ao 
- 	plenário. Sc a comissAo opinar pelo prosseguiinento, o Presidente designara, desde logo, o 

inicio da instruçao e detenninará as atos e diligéncias que se fizerem necessãrios, para o 
depoirnento do denunciado e inquirição das testemunhas; 

- 	IV - o denunciado deverá set intimado de todos os atos do processo, pessoalmente 
pessoa do seu procurador, corn a antecedéncia minima de vinte e quatro horas, sendo-ihe 
perniltido assistir as diligéncias e audiëncias, bern como formular perguntas e reperguntas 
As testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa; 
V - concluida a inslruçAo, seth aberta vista do processo ao denunciado, pan razOcs finals, 
no prazo de cinco dias, e após a comissAo processante cmitirá parecer final, pela 
procedéncia ou improcedéncia da acusaçAo, e solicitará ao Presidente da Câmara a 
convocaçAo de SessAo para julgamento. Na sessAo de julgamento, o processo seth lido, 

- 

	

	integralmente, e, a seguir, os Vereadores que o desejarern poderAo manifestar-se 
verbalmente, p-do tempo miximo de dez minutos cada urn, e, ao final, o denunciado ou seu 

- 	procurador terá o prazo máximo de duas horas para produzir sua defesa oral; 
- 	VI - concluida a defesa, proceder-se-á a tantas votaçOes secretas quantas forem as 
- 	infraçOes articuladas na denüncia. Considerar-se-a definitivamente afastado do cargo o 

denunciado que for declarado, pelo voto de dois terços, pelo menos, dos rnembros da 
Cãmara, incurso em qualquer das infraçoes definidas no Art. 55, desta Lei Organica. 
ConcluIdo o julgamento, o Presidente da Câinara proclamará imediatarnente o resultado e 

- fará lavrar ata que consigne a votaçAo secreta sobre cada infraçAo, e, se houver 
condenaçAo, expediré o competente decreto legislativo de cassaçâo do rnandato do 
Prefeito; 
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VI!— o processo a que se refere este artigo deveré estar concluldo dentro de cento e oitenta 
dias, contados da data em que se efetivar a nolificaçAo inicial do denunciado. Transcorrido 
o prazo sem julgamento, o processo seth arquivado, sem prejuizo de nova denUncia, ainda 
que sobre os mesmos fatos. 
Parágrafo Unico - Caso a comissAo processante opine pelo prosseguimcnto do processo, 
o Prefeito ficará suspenso de suas funçoes, cessando o alastainento se o processo näo for 
julgado no prazo previsto no inciso VII, deste artigo. 

SEcAO iv 
DOS SECRETARIOS MUNICIPAIS 

Art. 57— Os Secretários Municipais, como funcionãrios püblicos, serAo escothidos dentre 
os brasileiros rnaiores de vinte e urn anos e no exercicio dos direitos politicos, pan a 
investidura, por nomeaçAo, em cargo de provimento em comissAo, sob o regime 
estatutârio. 
Parigrafo Unico - Compete aos Secretérios Municipais, além de outras atribuiçoes 
estabelecidas fiesta Lei OrgAnica e na lei especifica da estruturaçAo organo-operacional da 
Prefeitura Municipal: 
I - exercer a oricntaçAo, coordenaçao e supervisäo dos órgAos c entidades da adininistraçao 	- - 
municipal na area de sua competéncia; 
II - expedir instruçOes pan execuçäo das leis, decretos e regularnentos; 
III - apresentar ao Prefeito Municipal relatórios periodicos de sua gestAo na Secretaria 
respectiva; 
IV - praticar os atos pertinentes as atribuiçöcs que the forern outorgadas ou delegadas pelo 
Piefeito. 

sEcAo v 
DA PROCURADORTA GERAL DO MUNIdPIO 

Art. 58 - A Procuradoria Genii do Municipio é a instituiçAo que representarã, como 
advocacia geral, o Municipio, judicial e extrajudicialmente, cabendo-Ihe, nos termos da lei 
que dispuser sobre sua organizaçAo e füncionamento, as atividades de consultoria e 
assessorarnento juridico do Poder Executivo. 
Parágrafo Unico - A Procuradoria Geral do Municipio tera por titular o Procurador Geral 
do MunicIpio, nomeado pelo Prefeito dentre profissionais legairnente habilitados. 

SEçAO vi 
DA GUARDA MUNICIPAL 

Art. 59 - A Guarda Municipal destina-se a proteçäo dos bens, serviços e instalaçoes do 
MunicIpio e terá organizaçAo, firncionamento e comando na forma da lei. 
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CAPiTULO IV 
- 	DA TRIBUTAcAO E DO ORAMENTO 

- 	sEçAo x 
- 	DO DISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL 

Subsecão I 
Dos PrincIpios Gerais 

Art. 60- 0 MunicIpio poderá instituir os seguintes tributos: 
- 	I - impostos; 

TI - taxas, em ra.zAo do exercIcio do poder de poilcia ou pela utilizaçAo efetiva ou potencial 
de serviços puzblicos especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou posto a sua 
disposiçäo; 

- 	111 - contribuiçAo de meihoria, deconente de obras püblicas, que terá sua cobrança 
definida cm id. 
§ 1.° - Sempre que possIvel, os impostos terAo caráter pessoal e serAo graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte, facultado a adtninistraçAo tributária, especialmente 

- pan conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuals e 
nos termos da lei, o patrimönio, os rcndimcntos c as atividades econômicas do 
contribuinte. 
§ 2." - As taxas nAo poderAo ter base de cálculo prOpria de impostos. 

- 	§ 3,0 - A Jegislaçao municipal sobre matérias tributárias respeitará as disposiçôes da lei 
complementar federal: 

I - sobre conflito de competéncia; 
II - sobre regulamentaçâo as Iimitaçöes constitucionais do poder de tributar; 
III - as normas gerais sobre: 

a) definiçAo de thbutos e suas espécies, bern corno fatos geradores, bases de célculo e 
contribuintes de inipostos; 

b) obrigaçAo, Iançamento, crédito, prescriçAo e decadéncia tributários; 
c) adequado tratainento tributário ao ato cooperativo pelas sociedades cooperativas. 

§ 4,0 - o Municipio poderá instituir contribuiçào, cobrada de seus servidores, pan o 
custeio, em beneflcio destes, de sistema de previdéncia e assisténcia social. 
§ 5." - E permitida a instituicAo e fixaçAo, por ato próprio do Poder Executivo, de prcços 
pUblicos nAo submetidos a disciplina juridica dos tributos, para quaisquer outros serviços 
que, por sua natureza, nAo compete a cobrança de taxas ou que, pela forum de seu 
fornecimento on execuçäo, näo estejam sujeitos a reserva de leis. 
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Subse(Ao U 
Das Limitacöes ao Poder de Tributar 

Art. 61 - Scm prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte é vedado ao 
Municipio: 
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situaçâo 
equivalente, proibida qualquer distinçao em razAo de ocupacão profissional ou fIrnçao per 
eles exercida, independente da denominaçAo juridica dos renditnentos, titulos ou direitos; 
III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradorcs ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os 
houver instituido ou aumentado; 

b) no mesmo exercIcio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou; 

IV - utilizar tributo corn efeito de confisco; 
V - estabelecer limitaçoes ao tréfego de pessoas ou hens pot meio de tributos inter-
municipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilizaçäo de vias conservadas pelo 
MunicIpio; 
VI instituir imposto sobre: 

a) patrimonio, renda on serviços da UniAo ou do Estado; 	 - 
b) templo de qualquer culto; 
c) patriinônio, renda ou set -viços de partidos politicos, inclusive suas firndaçôes, das 

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituiçOes de educaçAo e de assisténcia 
social scm fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jomais e periOdicos. 
VII - estabelecer diferença tributaria enhre bens e serviços de qualquer natureza, em razAo 
de sua procedéncia on destino. 
§ I.° - A vedaçAo do inciso VI, alinea "a", é extcnsiva as autarquias e as fundaçôes 
instituidas e mantidas pelo Poder PUblico, no que se refere ao patrimônio, a renda e aos 
serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou as dela decorrentes. 
§ 2.° - As vedaçöes do inciso VI, alinea "a", e do parágrafo anterior nAo se aplicam ao 
patrimônio, a renda e aos serviços relacionados corn exploraçAo dc atividades econômicas 
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados ou que haja contra-prestaçAo 
ou pagamento de preco ou tarifas pelo usuArio, nern exonera o promitente comprador da 
obrigaçAo de pagar o imposto relativo ao hem irnôvel. 
§ 3.° - As vedaçöes expressas no inciso VI, alineas "b" e "c", compreendem somente o 
patrimônio, a renda e os sei-viços relacionados corn as finalidades essenciais nelas 
mencionadas. 
§ 4.° - A lei dcterninará medidas pan que os consutnidores sejarn esciarecidos acerca dos 
impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 
§ 5.° - Qualquer anistia ou remissAo que envolva matéria tributaria on previdenciária 56 
poderá ser concedida através de lei municipal especifica. 
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Subsecãofli 
- 	Dos Impostos do Munic(plo 

- 	Art. 62— Compete ao Municipio instituir impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial urbana; 
11 - transmissâo inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso de bens imóveis, por 
natureza ou acessAo fisica, e de direitos reals sobre irnóveis, exceto os de garantia, bern 

- 	como cessäo de direitos a sua aquisiçào; 
111 - vendas a varejo de combustiveis liquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 
lv - serviços de qualquer natureza, nAo compreendidos na competéncia do Estado, 
definidos em lei complementar federal que poderá excluir da incidência em se tratando de 
exportaçOes de serviços par -a o exterior. 
§ 1.° - 0 imposto previsto no inciso I podera ser progressivo, nos termos do Código 
Tributário Municipal, de forma a assegurar o cumprimento da fiinçAo social da 

- 	propriedade. 
§ 2..° -0 imposto previsto no inciso 11 deste artigo: 

a) não incide a iransmissAo de bens ou direitos incorporados ao patrirnônio de pessoa 
juridica em rcalizaçIo de capital, nem sobre a transmissáo de bens ou direitos 
decorrentes de fusAo, incorporaçâo, cisäo ou extinçAo de pessoa juridica, salvo se, 
nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses 

- 	 bens on direitos, locaçAo de bens iméveis ou arrendamento mercantil; 
b) compete ao MunicIpio em razAo da localizaçAo do bern. 

-. 	§ 3•u - o imposto previsto no inciso III nao exclui a incidéncia do imposto estadual sobre a 
-- 	mesma operacäo. 

§ 4.° - As aliquotas dos impostos previstos nos incisos Ill e IV nào poderâo ultrapassar o 
limite fixado em lei complementar federal. 

Art. 63 - 0 Prefeito Municipal promoverã, periodicamente, a atuali.zaçao da base de 
cãlculo dos tributos municipais. 

• 

- 	§ 1.0 
- A base de cãlculo do imposto sobre propriedade predial e territorial urbana - IPTLJ, 

será atualizada, aiivalmente, antes do término do exercIcio, podendo par-a tanto ser criada 
- 	comissao da qual participarao, MS dos servidores do MunicIplo, representantes dos 
-- 	contribuintes, de acordo corn o decreto do Prefeito Municipal. 

§ 2.° - A atualizaçAo da base de célculo do imposto municipal sobre serviços de qualquer 
natureza, cobrado de autônornos e sociedades civis, obedecerã aos indices oficiais de 
atualizaçao monetária e poderá ser realizada mensalmente. 
§ 30 - A atualizaçAo da base de cálculo das taxas decorrentes do exercicio do poder de 
policia municipal obedecerá aos indices oficiais de atualizaçao monetéria e poderá ser 
realizada inensalmente. 

-- 	§ 4° - A atualizaçao da base de cálculo das tans de servicos levaré em consideraçao a 
variaçAo de custos dos serviços prestados ao contribuinte on colocados a sua disposiçAo, 
observados os seguintes critérios: 

- 	I - quando a variaçAo de custos for inferior on igual aos indices oficiais de atualizaçAo 
monetária, poderá ser realizada mensalrnente; 
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LI - quando a variaçao de custos for superior aqueles Indices, a at -ualizacao podera ser feita 
mensairnente aM esse limite, ficando o percentual restante pan ser atualizado por meio de 
lei que deverá estar em vigor antes do inicio do exercicio subsequente. 

Subsecão IV 
Das Receitas Tributárias Repartidas 

Art. 64— Pertence ao Municipio: 	 - 
I - o produto da arrecadaçio do imposto da UniAo sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualqucr titulo, por dc, suas 	- 
autarquias e pelas fundaçöes que instituir ou manter; 
II - cinquenta pot cento do produto da arrecadaçAo do imposto da Uniào sobre a 
propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis nele situados; 
111 - cinquenta pot cento do produto da arrecadaçAo do imposto do Estado sobre a 
propriedade dc veIculos automotores licenciados em seu território; 	 -- 
IV - parcela dos vinte e cinco pot cento do produto da arrecadaçAo do imposto do Estado 
sobre operaçôcs relativas a circulaçAo de mercadorias e sobre prestacôes de serviços de 
transporte interestadual e intcrmunicipal e de comunicação. 
Parigrafo Unico - As parcelas de receita, mencionadas no inciso IV, serAo creditadas 	- 
conforme Os seguintes critérios: 
I - trés quartos, no minimo, na proporçAo do valor adicionado nas operaçöes relativas a 	- 
circulaçao de mercadorias e nas prestaçoes de serviços, realizadas em seu territOrio; 
IL— ate urn quarto, de acordo corn o que dispuser lei estadual. 

Art. 65 - A UniAo, entregará ao Municipio, através do Fundo de Participaçao dos 
Municipios, em transferências mensais na proporçäo do indice apurado pelo Tribunal de 
Contas da UniAo, a sua parcela dos vinte e dois inteiros e cinco décirnos per cdnto do 
produto da arrecadaçäo dos impostos sobre a renda e proventos de cpiaIquer natureza c 
sobre produtos industrial i zados, deduzido o montante arrecadado na fonte e pertencente a 
Estados e Municipios. 

Art. 66 - 0 Estado repassará ao Municiplo a sua parcela dos vinte e cinco por cento 
relativa aos dez por cento que a UniAo the entregar do produto da arrecadaçAo do imposto 
sobre produtos industrializados, na forma do parãgrafo uinico do artigo 64. 

Art. 67 - E vedada a retenção ou qualquer restriçAo a entrega e ao emprego dos recursos 
atribuidos ao MunicIpio nesta subseçAo, neles compreendidos os adicionais e acréscimos 
relativos a impostos. 

Art. 68— 0 Municipio acompanhará o célculo das quotas e a liberaçAo de sua participaçäo 
nas receitas tributárias a serem repartidas pela Tiniäo e pelo Estado, na forma da lei 
complementar federal. 
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Art. 69-0 Municipio divulgarã, ate o ültinio dia do més subsequente ao cia arrecadaçAo, 
o montante de cada urn dos tributos arrecadados e os recursos recebidos, discrirninados por 
distritos. 

- 	sEcAoII 
- 	DAS FINANAS PUBLICAS 

Art. 70— Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerAo: 
I - 0 piano plurianual; 

- 	11 - as diretrizes orçamentárias; 
Ill - os orçarnentos anuais. 
§ 1.0 - A lei que instituir o piano plurianual estabelecerá, por distritos, bairros e regioes, as 
diretrizes, objetivos e metas da adrninistração püblica municipal para as despesas de 

-. 

	

	capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duraçao continuada. 
§ 2.° - A lei de diretrizes orçarnentárias compreenderá as metas e prioridadcs da 

-, adminislraçâo püblica municipal, incluindo as despesas de capital para o exercIcio 
financeiro subscquente, orientará a elaboraçAo da lei orçamentaria anuai, disporá sobre as 
aIteraçöes na legislaçAo tributária e estabciccerá a politica de fomento. 
§ 3.° - 0 Poder Executivo publicarã, ate trinta dias apes o encerrarnento de cada bimestre, 
relatório resumido cia execuçAo orçamentária. 
§ 

40 - Os pianos e prograrnas municipais, distritais, de bairros, regionais e setoriais 
previstos nesta Lei Orgânica serAo elaborados em consonância corn o piano plurianual e 
apreciados pela Câmara Municipal. 

-- 	
§ S.° - A lei orçarnentàña anual cornpreenderá: 

-. 	I - o orçamento fiscal referente aos Poderes Legisiativo e Executivo, seus flrndos, órgAos e 
-. 	entidades da administraçAo direta e indireta, inclusive fundaçôes instituidas e mantidas 

pelo Poder Püblico Municipal; 
II - o orçarnento de investimento das empresas em que o Municipio, direta ou 

- 	indiretamente, detenha a rnaioria do capital social corn direito a voto; 
III - a proposta de lei orçamentAria, acoinpanhada de demonstrativo regionalizado do 
efeito sobre receitas e despesas decorrentes de isençöes, anistias, remissôes c beneficios de 

- 	namreza financeira e tributária. 
§ 6.° - Os orçainentos previstos no § 5•01 inciso I e 11, deste artigo, compatibilizados corn o 
piano plurianual, terAo entre suas fiinçOes a de reduzir desigualdades entre distritos, bairros 
e regiOes, segundo critério populacional. 
§ 7.° - A lei orçamentaria anual nAo conterá dispositivos estranhos a previsAo da receita e a 
fixaçAo da despesa, nAo se incluindo, na proibiçäo, a autorizaçAo pan abertura de créditos 
suplernentares e contrataçAo de operaçôes de crédito, ainda que por antecipaçAo da receita, 
nos termos da lei. 

- 	§ 8.° - Obedecerá as disposiçOes de lei compiernentar federal especifica a legisiaçao 
-. 	municipal referente a: 
- 	I - exercIcio financeiro; 

II - a vigéncia, os prazos, a eiaboração e a organização do piano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias e da lei orçamentaria anuai; 

27 



HI normas de gestAo financeira e patrimonial da adrninistracAo din on indireta, bern 
corno instituicAo de flindos; 
IV - o orcainento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgäos a ela 
vinculados, da adminislraçAo din ou indireta, bern como os fundos e fiindacôes 
inslituldos e manlidos pelo Poder Püblico. 

Art. 71 - Os projetos de tel relativos ao piano pluriannal, as diretrizes orcarnentirias e a 	T 
proposta do orcarnento anual seriio apreciados pela Cmara Municipal, na forma do 
Regimento Interno, respeitados Os dispositivos deste artigo. 
§ L° - Caberi a Cornissào Pennanente de Finanças e Orçarnento, da Câmara Municipal: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos e propostas referidos neste artigo e sobre as 
contas apresentadas anualmente peio Prefeito; 
Ii - examinar e ernitir parecer sobre os pianos e progranias municipals, distiitais, de 
bairros, regionals e setoriais previstos nesta Lei Orgânica e exciter o acompanhamento e a 
fiscaiizacIo orcamentiiia, sern prejuIzo da atuacAo das denials comissOes da CSrnara 
Municipal. 
§ 2.° - As emendas ser-lo apresentadas perante a Comisslo Termanente, que sobre eias 
emitirã parecer escxito, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenáiio da Cârnara 
Municipal. 
§ 3.° - As emendas a proposta do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 	- 
somente podern set aprovadas caso: 
I - sejain compatIveis corn o piano plurianual e corn a lei de direirizes orçarnentArias; 
II - indiquern os recursos necessários, adniitidos apenas os provenientes de anulacAo de 
despesa, excluIdas as que incidarn sobre: 

a) dotaçoes pan pessoal e seus encargos; 
• b) servico da dIvida municipal; 

c) iransferencias lributárias para autarquias e fundaçoes instituidas e rnantidas pelo 
Poder Püblico Municipal; 

ffl—sejarnrelacionadas: 
a) corn a coneçAo de eros on omissoes; 
b) corn os dispositivos do texto da proposta on do projeto de lei. 

§ 4.° - As emendas ao projeto de tel de diretrizes orçamentárias Mo podedo ser aprovadas 
quando incornpatfveis corn o piano plurianuai. 
§ 5.° -0 Prefeito Municipal poderá enviar mensagem a Câmara Municipal pan propor 
rnodificaçAo nos projetos e propostas a que se refere este artigo, enquanto Mo iniciada a 
votaçäo, na ComissAo, da parte cuja alteraçao é proposta. 
§ 6.° - Os projetos de tel do piano plurianual, das diretrizes orcarnentirias e do orcarnento 
anual serAo enviados pelo Prefeito I Cârnara Municipal, nos termos da lei a que se refere o 	- 
§ 8.°, do artigo 70, desta Lei Orgãnica. 
§ 7.° - Aplicam-se aos projetos e propostas mencionadas neste artigo, no que Mo contrariar 
o disposto nesta seçAo, as demais nonnas relativas ao processo legislativo. 
§ 8.° - Os recursos que, em decorrëncia de veto, ernenda on rejeiçbo da proposta de 
orçarnento anna!, ficarern sern despesas correspondentes, poderao set utilizados, conforme 
o caso, mediante créditos especiais on suplernentares, cow prévia e especifica autorizaçbo 
legislativa. 



Art. 72— São vedados: 
I - o inicia de programas on projetos nAo incluidos na lei orçamentária anual; 
II - a rcalizaçAo del  despesas on a assunçAo de obrigacöes diretas que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais; 
Ill - a realizaçao de operacOes de crédito que excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos supiementares on especlais corn finalidade 
precisa, aproyados pela Cãmara Municipal por maioria absoluta; 
IV - a vinculaçAo de receita de impostos a órgAo, fimdo on despesa, ressalvadas a 
destinaçAo 4e recursos pan a rnanutencAo e desenvolvimento do ensino, coino 
determinado pelo artigo 93 desta Lei Organica, e a prestaçäo de garantias as operaçOes de 
crédito por aqtecipaçAo da receita, previstas no artigo 70, § 7.°, desta Lei Orgânica. 
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorizacAo legislativa e scm 
inclicaçao dos recursos correspondentes; 
VI - a transposicào, o remanejamento ou a transferéncia de recurso de tuna categoria de 
programaçAo para outra on de urn ôrgão para outro, sem prévia autorizaçAo legislativa; 
VII— a concessAq on utilizaçAo de créditos ilimitados; 
Viii— a ulilizacAó, sern autorizaçAo legisiativa especIfica, de recursos do orçamento anual 
pan suprir ncesèidade on cobrir deficit de empresa, ilindacaes ou fhndos do Municipio; 
IX - a inslituicAo de fundos de qualquer natureza scm prévia autorizaçäo legislativa. 
§ 

1.0 - Nenhtim investimento cuja execuçAo ultrapasse urn exercicio financeiro poderé set 
iniciado sem prévia inclus&o no piano plurianual on scm lei que autorize a inciuslo, sob 
pena de crime contra a administraçAo. 
§ 2.° - Os créditos especiais e extraordinarios tcrAo vigéncia no exercfcio financeiro em 
que forern axitorizados, salvo se o ato de autorizaçAo for promWgado no ültimos quatro 
meses daquele exercicio, caso em que, reabertos no limites de seus saldos, serAo 
incorporados ao ôrçamento do exercicio financeiro subsequente. 
§ 3° A abertura de crédito extraordirnirio somente seth admitida para Mender as despesas 
imprevisIveis e l urgentes, decorrentes de caiamidade püblica decretada peio Prefeito 
Municipal. 

Art 73 - 	recursos correspondentes is dotaçöes orcamentârias, compreendidos as 
créditos suplementares e especiais, destinados a Cfimara Municipal, ser-lhe-go entregues 
W a dia 20:de cada més." 

"Artigo corn redação altemda duas vezes. A pñrneim pS Eli) 002196 e a sezwida pela 013100. 
3çSoo: Os recursos correspoudentes as dotaçOcs orçamenttias. compreendidos Os créditos 
suplaneátares e especisis, destinados a Câniara Municipal, sa-1he-do entregucs ate o dia 20 de cada 
inS. Smunda ruiacao dada pela ETA) (X)2L2: Os recwsos conespondentes as dotaçôes orçamculáiias, 
cotnprccndidos os créditos suplancntares c especiais, des*inados a Cáinara Municipal, sa-uie-110 
cutregues ate odia 10 (dez) de coda itt Esta Etnenda foi revogada pS Eli) 0130, quo restituiu a 

-m 	 rcdaçflo original." 

Art. 74 - A despesa corn pessoai ativo e inativo do Municiplo não poderá exceder os 
limites estabeiecidos em lei compiernentar federal. 

"Redaco altaada pela ELO 01119$. Rcdacflo antaior. A despesa corn o pessoal ativo e inativo do 
- 	 Municipio.nao podS exceder os limites cstabelecidos em lei complemenlar federal. 

Paragrafo tinico - A concesso do qualquer vantagem on amento do rem unetaçäo, a criaçao do cargo 
- on alteraçöcs do esfltura do cancira bent coino a adanissAo do pessoal, a qualquct titulo, pelos órgAos e 
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eatidaies da adininistiaço direta ou indiMa, inclusive fundaç&s intukhs e man&Ls pelo Poder 
POblico Municipal, so podetho ser feitas: 
I - se houver pMvia dotaçao orçamentaiia mficiente para ateit as prnjoçöcs de dcspesa de pessoal c 
aes acréscimos delas decorrcntes: 
II - sc houvcr autorixaçao cspecifica na lei de 411e1r17,es orçarnenlãrias, nsaIsqklas as einprcs 
pühlicas e as sociedadcs de economia mia." 

§ 1.°  - A concessâo de qualquer vantagem on aumento de rernuneraçäo, a criaçAo de 
cargos, empregos e fiinçôcs on alteraçAo de estrutura de carrcfras, bern coino a admissao 
on conlratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgAos e entidades da administraçAo 
direta on indireta, inclusive fündaçoes instituldas e mantidas pelo poder pñblico, so 
poclerAo set feitas: 
I - se houver prévia dotaçAo orçamentaria suficiente para atender as projeçöes de despesa 
de pessoal e aos acréscirnos dela decorrentes; 
II - se houver autorizaçào especifica na lei de direirizes orçamentárias, ressalvadas as 
empresas püblicas e as sociedades de econornia mista. 
§ 2.° - Para o cumprirnento dos lirnites estabelecidos corn base neste artigo, durante o 
prazo fixado na lei complementar referida no caput o Municipio adotará as seguintes 
providéncias: 

- reduçao em pelo menos vinte pot cento das despesas corn cargos em comissAo e 
funçöes de confiança; 
II - exoneração de servidores näo estáveis. 

"Pathgrafo acnsccntadopela ELO 011/98." 
§ 3.° - Sc as medidas adotadas corn base no parágrafo anterior nAo forem suficientes pan 
assegurar o cumprimento da determinaçao da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo inotivado de cada urn dos 
Poderes especifique a alividade funcional, o órgAo ou unidade administrativa objeto da 
reduçäo de pessoal. 

'Parágrafo acrescentado pela ELO 011/98." 
§ 4.° - 0 servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenizaçao 
correspondente a urn més de remuneração por ano de serviço, conforme dispuser id 
federal espeelfica editada na forma do Art. 169, § 7.° da Constituiçao Federal. 

'Parágrafo acrescentado pela E1.() 01 1/98" 

§ 5.0  - 0 cargo objeto da reduçao prevista nos parágrafos anteriores seth considerado 
extinto, vedada a criaçao de cargo, emprego on funçAo corn atribuiçOes iguais ou 
assemeihadas pelo prazo de quatro anos. 

"Paragcafo acrescentado pela EU) 011/98." 
§ 6.° - A lei prevista no inciso III do § 1.0 do artigo 119, estabelecerá critérios e garantias 
especlais pan a perda do cargo pelo servidor püblico estável que, em dccorrëncia das 
atribuiçOes de seu cargo efetivo, desenvolva atividades exelusivas de Estado. 

'Parágrafo acresceniado peIaELO 011/98?' 
§ 7.° - Na hipOtese de insuliciéncia de desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá 
mediante processo administrativo em que ]he sejam assegurados o contraditOrio e a ampla 
defesa. 

"Parágrafo acrcscentado pcla ELO 011/98." 

CAPiTULO V 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
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SEcAOI 
-. 	DOS PRINCIPIOS GERMS DA ATIVIDADE ECONOMICA E SOCIAL 

-. 	Art. 75 - 0 Municiplo, na sua circunscricao tenitorial e competëncia constitucional, 
-- 	assegura a todos, dentro dos prinelpios da ordem econômica, fundada na valorizaçäo do 
-. 	trabaiho humano e na livre iniciativa, existéncia digna, conforme os ditames da justiça 
- 	social observados os seguintes principios: 
- 	I - autonomia municipal; 

H - propriedade privada; 
HI - função social da propriedadc; 
IV - line concorréncia; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente; 
VII - reduçao das desigualdades regionais e sociais; 

-. 	VIII busca do pleno emprego; 
- 	IX - tratamento favorecido para as cooperativas e empresas brasileiras de pequeno porte e 

- 	microempresas. 
§ i.° - E assegurado a todos o line exercicio de qualquer atividade eeonômica 

• - 	independentemente de autorizaçAo dos órgAos püblicos municipais, salvo nos casos 
- 	previstos em lei. 

§ 2.° - Na aquisiçAo de bens e serviços, o Poder Püblico Municipal daM tratamento 
-. 	preferencial, na forma da lei, a empresa brasileira de capital nacional. 

Art. 76 - A exploraçAo direta da atividade econômica, pelo Municipio, so será pennitida 
-- em caso de relevante interesse colelivo, na forma da lei complementar que, dentre outras, 

especificara as seguintes exigéncias pan as empresas püblicas e sociedades de economia 
mista ou entidade que criar ou manter: 

- 	I - regime jurIdico prOprio das empresas privadas, inclusive quanto as obrigacOcs 
trabalhistas e tributárias; 
11 - proibiçâo de privilégios fiscais nao extensivos ao setor privado; 
III - vinculação a uma Secretaria Municipal; 
IV - adequaçAo da atividade ao piano diretor, ao piano plwianual e as diretrizes 

- 	orçamentárias; 
- 	V - orçamento anual aprovado pelo Prefeito. 

Art. 77— A prestaçAo de serviços püblicos, pelo MunicIpio, diretamente ou sob regime de 
concessAo ou permissâo, será regulada em lei complementar que assegurará: 
I - a exigéncia de IicitaçAo, em todos os casos; 

- 	II - definiçAo do caráter especial dos contratos de concessào on permissAo, casos de 
- 	prorrogaçâo, condiçUes de caducidade, forma de fiscalizaçao e rescisão; 
- - 	III - os direitos dos usuârios; 
-. 	IV - a politica tarifária; 

Vi - a obrigacAo de manter serviço adequado. 
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Art. 78 - 0 MunicIpio promoverá e inccntivará o turismo como fator dc desenvolvirnento 
social e econômico. 

SEcAO xx 
DA POLITICA URBANA 

Art. 79— A poiltica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Püblico Municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em leis, tern por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funçôes da cidade e seus bairros, dos distritos e dos aglomerados 
urbanos e garantir o bern estar de seus habitantes. 
§ 1.° - 0 piano diretor, aprovado pela Cârnara Municipal, e o instruniento básico da 
politica de desenvolvimento e de expansAo urbana. 
§ 2.° - A propriedade cumpre sua funçAo social quando atende as exigéncias fundamentals 
de ordenaçao urbana expressas no piano diretor. 
§ 3.° - Os imôveis urbanos desapropriados pelo Municipio serAo pagos corn prévia e justa 	- - 
indenizaçAo em dinheiro, salvo nos casos do inciso ill, do parágrafo seguinte. 
§ 40 - o proprietário do solo urbano incluido no piano diretor, corn irea não edificada ou 
nAo utilizada nos termos da lei federal, deverá proinover scu adequado aproveitamento sob 
pena sucessivamente de: 
I - parcelamento ou ediflcaçao compuisória; 
II— imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
lii - desapropriaçao corn pagarnento mediante titulos da divida püblica municipal de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, corn prazo de resgate ate dez anos, 
em parceias anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real da indenizaçAo e Os Juros 
legais. 

Art. 80 - 0 piano diretor do Municipio contcrnplará areas de atividade rural produtiva, 
respeitadas as restiiçOes decorrentes th expansAo urbana. 

SEçAO iii 
DA POLITICA AGRICOLA E AGRARIA 

Art. 81 - Compete ao Municipio, em cooperaçAo corn os Governos Estadual e Federal, 
promover o desenvolvimento de seu meio rural, através de pianos e açOes que levem ao 	- 
aumento da tenth proveniente das atividades agropecuárias, a major geraçäo de empregos 	-- 
produtivos e a meihoria da qualidade de vida de sua populaçAo. 

Art. 82 - Poderá o MunicIpio organizar fazendas, sitios ou granjas coictivas, orientadas on 
administradas pelo Poder PAblico, destinados a forrnaçAo de mAo-de-obra afetas as 
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atividades agrIcolas, frentes de trabaiho c producâo, como fator de geraçAo de rendas 
designadas a seus participantes. 

Art. 83 - Lei Municipal instituirã o Consetho Municipal de Desenvolvimento Rural, em 
cuja cornposiçAo deverao constituir rnaioria Os representantes das comunidades rurais do 
Municipio, de ôrgãos de classe e de instituiçAo atuantes no setor agropecuario, encarregado 
das seguintes funçöes principais: 
I - coordenar a elaboraçAo e recomendar a aprovaçAo do Piano Municipal de 
Desenvolvimento Rural, devidamente compatibilizado corn as politicas estaduais e 
federais; 
II - participar da elaboração e acompanhar a exccuço dos pianos operativos anuais dos 
diferentes ôrgAos atuantes no mcio rural do Municipio, integrando as suas açôcs; 
Ill -- opinar sobre a aplicaçAo de recursos de quaiquer origem destinados ao atendimcnto 
da area rural do MunicIplo; 
IV - acompanhar, avaliar e apoiar a execuçAo dos pianos e programas agilcolas em 
desenvolvimento no MunicIpio apresentando sugestöes de medidas corretivas ou de ago-es 
que possam aumcntar a sua eficácia. 

Art. 84 - Caberá ao Poder Executivo Municipal coordenar a eiaboraçAo do piano de 
desenvolviinento rural, integrando as açöes dos vários organismos corn a atuaçAo na area 
rural do MunicIpio, mantendo consonância corn a polItica agricola do Estado e da UniAo, 
contemplado principalmente: 

- 	I -- invesfimentos ern beneficios socials existentes na area rural; 
- 	II - a ampliacao e manutenção da rede viaria rural para atendirnento ao transporte; 
-. 	111 - a proteção do meio ambiente e combate a poluição; 

IV - a assisténcia técnica e a extensAo rural oficial; 
- 	V - a irrigaçAo e a drenagem; 

VI - a habitaçAo rural; 
VII - outras atividades e instruinentos de polItica agricola. 

- 	SEcAOIV 
- 	DA ORDEM SOCIAL E ECONOMICA 

Subseçao I 
Disposicöes Gerais 

Art. 85— A ordern social tern por base o primado do traballio e corno objetivo o bem-estar 
e ajustiça social. 

Art. 86 - 0 Municipio asseguraré ern seus orçamentos anuais, a sua parcela de 
contribuiçâo para fmanciar a seguridade social. 
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SUBSEcAO xi 
DA SALJDE 

Art. 87 - 0 Municipio integra, corn a UniAo e o Estado corn os recursos da seguridade 
social, o sistema ünico de sañde, cujas açôes e serviços püblicos na sua circunscriçäo 
territorial, são por dc dirigidos, corn as seguintes diretrizes: 
I - atendimento integral, corn prioridade para as atividades preventivas, sem prejuIzo dos 
serviços assistenclais; 
II -- participaçAo da cornunidade; 
III - ajuda e assistência a entidades de recuperaçAo de alcoólatras c dos viciados a qualquer 
tipo de drogas. 
§ 1.0 - A assisténcia a saüde é line a iniciativa privada. 
§ 2.° - As instituiçöes privadas poderAo participar, de forma complementar, do sisterna 
ünico de saüde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito püblico ou convênio, 
tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
§ 3.° - E vedado ao MunicIpio a destinação de recursos pUblicos pan auxIlio e subvençôes 
As instituiçöes privadas corn fins lucrativos. 

Art. 88 - Ao sistema Cmico de saUde compete, além de outras atribuiçöes, nos termos da 
id: 

I - controlar e flscalizar procedimentos, produtos e substâiicias de interesse para a saüde e 
participar da producAo de rnedicarnentos, equiparnentos, irnunobiológicos, hernoderivados 
e mar05 insurnos; 
II - executar as açöes de vigilãncia sanitária e epidemiolégicas, bern como as de saüde do 
trabaihador; 
III - ordenar a fonnaçAo de recursos hurnanos na area de saUde; 
IV - participar da formulacAo da poiltica e da execuçAo das açöes de saneamento básico; 
V - incrernentar, em sua area de atuaçAo, a desenvolvirnento cientifico e tecnológico; 
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, 
bent coma bebidas e Aguas para o consumo humano; 
VII - participar do controle e fiscalizaçAo da producao, transporte, guarda e utilizaçAo de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 
VIII— colaborar na protecão do meio ambiente, nele compreendido o do trabaiho. 

Art. 89 - Os profissionais liberals de odontologia contratados, a qualquer tItulo, pelo 
MunicIpio, promoverAo programas de saüde bucal as crianças das escolas municipais e 
estaduais de primeiro grau. 

Art. 90 - Ficam criados no ârnbito municipal, as instâncias colegiadas de caráter 
deliberativo: Conferéncia Municipal de SaUde, Conseiho Municipal de Saüde e o Conselho 
Consultivo, na forma da lei. 

Art. 91 - Sentpre que possivel o Municipio promoverá: 
I - fonnaçAo de consciência sanitária e individual nas primeiras idades, através do ensino 
primário; 
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II - serviços hospitalares; 
- 	HI - combate as moléstias espeelficas, contagiosas on infecto-contagiosas; 
- 	IV - combate ao uso de téxicos; 

V - serviços de assistência a inaternidade e infäncia. 

- 	Subsecäo III 
- 	Da Assistência Social 

Art. 92 - 0 Municipio executará na sua circunscriçAo territorial, corn recursos da 
scguridade social, consoante nornias gerais federais, os programas da ação governamental 

- 	na area da assisténcia social. 
§ 1.° - As enfidades beneficentes c de assisténcia social sediadas no Municipio poderAo 
integrar Os programas referidos no "caput" deste artigo. 

-- 	
§ 2.° - A comunidade, por meio de suas organizaçöes representativas, participará na 
fonnulação das polIticas e no controle das açôes ern todos os niveis. 

SFcAO v 
- 	DA EDUCAçAO, DA CULTUR.A E DO DESPORTO 

Subseçao 1 
Da Educacão 

- 	Art. 93 - 0 MunicIpio rnanterá seu sistema de ensino ern colaboraçâo corn a UniAo e o 
-- 	Estado, atuando, prioritariamente, no ensino fundamental e pré-escolar. 

§ 1.0 - Os recursos para a manutençAo e desenvolvirnento do ensino compreenderAo: 
I - vinte e cinco por cento, no minimo, da receita resultante de impostos compreendida a 

- 	proveniente de transferéncias; 
II as transferéncias especificas da UniAo e do Estado. 
§ 2.0  - Os recursos referidos no parágrafo anterior poderAo ser dirigidos, também, as 
escolas comunitérias, confessionais on filantropicas, na forma da lei, desde que atendidas 
as prioridades da rede de ensino do Municipio. 

- 	 § 3.° - Fica a Seeretaria Municipal de EducaçAo obrigada a oferecer, anualmente, curso de 
treinaniento e reciclagern aos rnenibros do grUpO magistério. 

- 	Art. 94 - Integra o atendimento ao educando, os programas suplementares de material 
didãtico-escolar, transporte, alirnentação e assisténcia a saüde. 

Art. 95— 0 MunicIpio manterá os profissionais do ensino corn rernuneraçAo nunca inferior 
ao salário mmnimo, adotando poiltica de valorizaçAo destes profissionais e, garantindo-Ihes, 
na forma da id, piano de carreira para o rnagistério püblico, corn piso salarial profissional 
e ingresso exciusivamente por concurso püblico de provas e titulos. 



"Redaçao alhnla pela E1.O 011/98. Redaçâo anterior Ms mewtwos do rnagistãio municipal saã 
astgurado piano de caneira, corn promoçâo horizontal e vertical, medianie criI&iojasto & afaiç.ao de 
tempo de secviço cielivamente trabolbado na funçao do rnagisttio, bern comb aperfeiçoazncnto 
prntissional." 

Art. 96 - 0 ensino religioso, de inatrIcula facultativa, constituirá disciplina dos horãrios 
normals de todas as series das escolas pñblicas de ensino fundamental e médio. 

Art. 97— 0 Municipio valorizarã os profissionais do ensino, instituindo piano de carrcira 
corn piso salarial profissional. 
Art. 98 - 0 Poder Executivo Municipal, prioritariamente, manterá horários especiais pan 
que os seus servidores sejam alfabetizados e concluarn o ensino fundamental, fornecendo 
inclusive auxulio t-ransporte aos que frequentarern os estudos referidos. 

Art. 99 - As escolas a serem construidas ou integradas pelo Municipio, deverao ter 
tmidade de assisténcia a sa&le e a alimcntaçAo e oferecer acervo bibliografico, em 
colaboraçAo corn a UniAo e o Estado. 
§ 1.° - Os programas de que trata cste artigo serAo mantidos nas escolas com recursos 
financeiros especificos, que nAo destinados a manutençAo e desenvolvirnento do ensino. 
§ 2.° - Idénticos equipamentos e serviços serão criados nas escolas já existentes. 

Art. 100 - A Ici instituirá o Consetho Municipal de EducaçAo, assegurado o principio 
democrático em sua composição, observadas as diretrizes e bases estabelecidas pela tiniAo 
e pelo Estado, competindo-ilie: 
I - baixar normas disciplinadoras do sistema municipal de ensino; 
11 - manifestar-se sobre a poiltica municipal de ensino; 
Ill - exercer as competências que ]he forem delegadas pelo órgâo normativo do sistema 
estadual de ensino. 	 - - 

Art. 101 - 0 diretor escolar será escoihido pelo voto direto e secreto dos pais de alunos e 
de todos os professores e funcionários da escola. 

Subseção II 
Da Cultura 

Art. 102 - 0 MunicIpio apoiará e incentivará a valorizaçAo e a difusao das manifestaçoes 
culturais, prioritariamente, as diretainente ligadas a história de Mundo Novo, a sua 
comunidade e aos seus hens. 

Art. 103 - Ficam sob protecAo do Municipio os conjuntos e sitios de valor histérico, 
paisagIstico, artIstico, arqueológico, paleontológico, ecológico e cientifico tombados pelo 
Poder P(iblico Municipal. 	 •. - 

ParIgrafo iJnico - Os bens tombados pela Uniâo ou pelo Estado rnerecerAo idéntico 	- 
tratamento, inediante convénio. 
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Art. 104 —0 MunicIplo promoveri o levantamento e a divulgacAo das manifestacôes 
cuitwais da memôria da cidade e realizará concursos, exposicOes e publicaçOes pan sua 
divulgaçäo. 

Art. 105 - As tegas, as iradiçOes, Os U5OS, Os costumes da nacAo indigena do MunicIpio 
integram o sen patrimônio cultural e ambiental e como tal serAo protegidos. 
Parégrafo Unico. - Essa protecAo se estende ao controle das atividades econômicas que 
danifiquem o ecossistema on ameacem a sobrevivéucia e a cultura dos indigenas. 

Art. 106 - 0 acesso a consulta dos arquivos da docuwentaçäo histórico-cultural do 
Municipio é line. 

Subsecão III 
Do Desporto e do Lazer 

Art. 107 - 0 Muuicipio fomentará as práticas desportivas formais cu nAo fonnais, dando 
prioridade aos alunos da sua rede de ensino e a prornoção desportiva dos clubes locais. 

Art. 108-0 MunicIpio incentivará 0 lazer como forma de promoçAo social. 

- 	SubseçäolV 
-m 	 Do Melo Ambierite 

Art. 109 - Todos tern direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bern de uso 
cornum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Püblico e it 
comunidade ó dever de defendè-lo e preservá-lo pam as presentes e flituras geraçoes. 
§ 1.0 - Pam assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Municiplo: 
I - preservar e restaurar os processos ecolégicos essenciais e prover o manejo ecológico 
das espécies e ecossistemas; 
II— definir, em lei complernentar, os espaços territoriais do Municipio e seus componentes 
a serem espçcialmente protegidos, sendo a alteraçio e a supressAo permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilizacAo que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua protecAo; 
III - cxigir, na férma da lei, pan instalaçAo de obra, alividade ou parcelamento do solo 
potencialmente c4usadora de significativa degradacAo do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto.anibienW, a que se daM publicidade; 
IV - controlar a produção, a comercializaçAo e o emprego de tdcnicas, rnétodos e 
substâncias que comportern riscos pan a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
V - promover a educaçAo ambiental na sua rede de ensino e a cons cientizaçâo da 
cornunidade pan a preservaçAo do meio arnbiente; 
VI— protegei a fibra e a fauna; 
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VII -- combater a erosão c promover, na forma da Id, o planejamento do solo agrIcola 
independenternente de divisas on Iinütes de propriedadcs. 
§ 2.° - Aquele que explorar recursos minerais, inclusive extração de areia, cascaiho on 
pedreiras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado de acordo corn soluçAo 
técnica exigida pelo órgAo püblico competente, na forma da lei. 
§ 30 - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas fisicas on jurIdicas, a sançOes administrativas e penais, 
independentemente da obrigaçAo de reparar Os danos causados, na forma da lei federal. 

Subsecäo V 
Dos Deficientes, da Criança e do Idoso 

Art. 110 - A lei disporá sobre a exigéncia e adaptaçAo dos logradouros dos edificios de 
uso pUblico e dos veiculos de transporte coletivo a fim de garantir acesso adequado as 
pessoas portadoras de deficiéncia flsica on sensorial. 

Art. 111 - 0 MunicIpio promoverá programas de assisténcia a criança e ao idoso. 

Art. 112 - Aos rnaiores de sessenta e cinco aims é garantida a gratuidade do transporte 	-. 
coletivo urbano. 	 -- 

Art. 113— Seth criado, para garantir a efetiva participacao da sociedade local, nas questöes 
defmidas nesta seçâo, o Conseiho da Farnilia, da Criança, do Adolescente e do Idoso. 

CAPITULO VI 
DA ADMINISTRAcAO PUBLICA 

SEcAOI 
DAS DIsPosIcOEs GERMS 

Art. 114 - A adrninistraçAo pOblica direta e indireta dos Poderes do MunicIpio obedecerá 
aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eflciência C, 

tainbém ao seguinte: 
"Redaço altauda pela Elf) 011/98. Redaçào anterior: A a&ninisliaçSo püblica municil. indirda cii 
fundacional de ambos us Podaus obedececa aos principios da legalldade, irnpesscelidadu, monlidade, 
publicidate e, também, ao scguinte:' 

1 - Os cargos, empregos e fünçoes püblicas são accssiveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da Id; 

"RcdAo altenda pela ELO 0)1/9%. Redaço antaior.os cargos, empregos c funçocs püHicas Situ 	 - - 
acessiveis aos bmsilciros que prcencbam us requisitos estnbekciduscmlci;": 

II - a investidura em cargo on emprego püblico depende de aprovaçAo prévia ern concurso 
püblico de provas ou de provas e titulos, de acordo corn a natureza e a complexidade do 
cargo on ernprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as norneaçOes para cargo em 
comissAo declarado em lei de line norneaçAo e exoneraçAo; 



"Redflo aitezada pela ELo 011/98. RedaçAo antcior a uivestidwa em cargo on anpngo p('blico 
depende do apwvaçâo puMa an concwso pOblico do pmvas on do piuvas c titulos, ressalvadas as 
norneaçoes pva cargo em comissâo declarado em lei de line nomeação e exoneraçâo.:" 

III - o prazo de validade do concurso püblico seth de ate dois anos, prorrogável 
por igual perlodo; 
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocaçäo, aquele aprovado em 
concurso püblico de provas on de provas e titulos seth convocado corn prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego na caneira; 
V - as funçoes de confiança, exercidas exciusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em cornissao, a serern preenchidos por servidores de carreira fins 
casos, condiçöes e percentuais minimos previstos em lei, destinam-se apenas as atribuiçoes 
de direçäo, chefla e assessoramento; 

"Rcdaçâo aitciada pcla ELO 011/98. Rcdaçao antctior os cargos an comissAo c as fisnçoes de 
confianca serfie exercidos, preferencialinente. pot servidores ocupantes de cargos do carreira tócziica ou 
profissional, nos cases c condiçôcs pnMstos can Ici." 

VI - a lei reservará percentual de cargos e empregos püblicos para as pessoas portadoras 
de deficiência e definirá os critérios de sua admissao; 
VII - a lei estabelecerá os casos de contrataçao por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse püblico; 
Viii - a rernuneraçAo e o subsIdio dos ocupantes de cargos, funçöes e empregos püblicos 
da administraçao direta, autárquica e flindacional, dos membros de qualquer dos poderes, 
dos detentores de mandato eletivo e dos dernais agentes politicos e os proventos, pensöes 
on outra espécie remuneratoria, percebidos curnulativamente ou nAo, incluldas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, nAo poderAo exceder o subsidio mensal, 
em espécie do prefeito municipal; 

"RedaçàoaltandapclaELO0l 1198 Rc açaoantaior a lei fixarâarclaçäo dc- valorescnucamthorca 
menor ranunaação dos servidores péblicos, obscrvado, como limite méximo, os valores percebidos 
como remuneraç.fio, em espécie. pdo Prefeito;" 

- - 	LX - a rernuneração dos servidores püblicos e o subsIdio de que trata o § 5. 0  do art. 117 
somente poderAo ser flxados ou alterados por lei especIfica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisAo geral anual, sempre na mesma data c scm 
distinçAo de indices. 

"Ralaçao altaada pela ELO 011/98. Redaço anterior a revis5o gerM do remuneraço dos servidores 
püblicos inuniciis, san distinçao do indices cnflc catcgorias fwicionai; far-se-ii sanpit na mesina 
data:' 

X - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo nAo poderAo ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 
XI - e vedada a vinculaçâo ou equiparaçAo de quaisquer espécies remuneratórias pan 
efeito de rernuneraçAo de pessoal do sen'iço püblico, corn exceção do disposto no art. 117, 
§6.°. 

ta1aço altetada pela 110 011/98. Redaco anterior: 6 vedada a vinculaçAo on equipwaço do 
vetteimentos, pain efeito do remuneraçAo do pessoal do serviços püblico municipal, mssalvado 0 

disposto no inciso anterior e no artigo 39, § ]Y. do Con stituiçâo Federal:" 

XII - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pñblico não serão computados 
nem acumulados para fins de concessAo de acréscimos ulteriores; 

"Redação alterada pcla ELO 011/98. Rcdaço anterior os acr&imos pecunimaios percebidos por 
servidor pOblico municipal n90 serâo computados nem acumulados jwa fins do conces.o do 
acrdscimes tdtciiores sob o memo titulo on idêntico ñindaznenio;" 



'I 

XIII - o subsidio e Os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos püblicos serAo 
irredutiveis, ressalvado o dispósto nos incisos VIII e XI deste artigo, no art. 117, § 5? 
desta Lei Orgânica e nos arts. 150, II, 153,11! e 153, § 2?, 1, da Conslituiçäo Federal; 

"Reda$o alteroda pela LW 011198. Redaçffo wueHor: at vmcimauo, dos sen'idonjs pübhcos 
mimic/pals silo imdutiveic e a remuneraØo obsenath o ditposlo none anigo, incLtos A7 e 171. o 
principlo t isawrnkz, a obñgaçffo do pagom onto do imposro do rsmda roNdo nafcnte, excetuados at 
aposentados corn math de seasontoc dnco w;as; 

XIV - E vedada a acumulacAo remunerada de cargos pñblicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horérios, observado em qualquer caso o disposto no inciso VIII: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de urn cargo de professor corn outro, técnico on cientifico; 
c) a de dais cargos privativos de medico; 

"Rcdaçio alterada pela ELO 011/98. RedaçAo antcñor é vcdada a acuniulacao rernunerada de cargos 
p6b1icos exceto, quando hoüver compatihilidade de horários: 
a)adcdois cargos deprofessor, 
b)a de urn cargo de professor corn outro técnico ou cientifico; 
c)a dc dois cargos privativos de medico." 

XV - a proibicao de acumular estende-se a empregos e fuinç&s e abrange autarquias, 
fundaçôes, empresas püblicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta on indiretamente, pelo poder püblico municipal; 

"RedaçAo altuada pela ELO 011/98. RedaçJo anterior a proibiço de acurnular estaidcsc a anjxvgos 
e funç8cs e ahange autaiquias, empras publicas, socicda&s de 'xonomia mista c firndaçoes mantidas 
palo Poder PUbIicO Municipal" 

XVI - nenhwn servidor será designado pan fbnçoes nAo constantes das atribuldas ao 
cargo que ocupa, a nfto ser em substituicäo acumulada, corn gratificaçAo de lei; 
XVII - a administraçâo fazendéria eseus servidores fis*ais terAo, dentro de suas areas de 
competéncia e jwisdiçAo, precedéncia sobre os demais setores adwinistrativos, na forma 
dalei; 
XVIII - somente por lei especifica poderá set criada autarquia e autorizada a instituiçao de 

• emprósa püblica, de sociedade de economia mista e de fhndaçao, cabendo a lei 
complernentar, neste ülthno caso, definir as areas de sua atuaçäo; 

"Redaçso alterada pela ED 011/98. Rcdaçäo anterior somente par lei especifica podedo set criadas 
anpras péblicas, sociedade de economia mists, autaiquia on fundaçao péblicaf' 

XIX - depende de autorizaçAo legislativa, em cada caso, a criaçäo de subsidiârias das 
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participaçAo delas em empresa 
privada; 
XX - ressalvados as casos enumérados na legislaçâo federal cspecIfica, as obras, serviços, 
compras e alienaçôes serAo contratadas rnediante processo de licitaçâo páblica, que 
assegure igualdade de condiçoes a todos as éoncorrentes, corn cláusulas que estabeleçam 
obrigacoes de pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos termos da lei, a 
qual somente pennilirá as exigéncias de qualif'icaçAo técnica e econômica indispensáveis a 
garantia do curnprimento das obrigaçöes. 
§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgâos 
püblicos municipais deverâ ter carátei educativo, informativo ou de orientaçâo social, dela 
näo podendo constar nomes, simbolos on imagens que caracterizem promoçâo pessoal de 
autoridade ou seMdores püblicos. 
§ 2.0 - A nAo observância do disposto nos incisos 11 e III implicará a nulidade do ato e a 
puniçäo da autoridade responsive], nos termos da lei. 
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§ 3.° - A lei disciplinará a forma de participacAo do usaário na administraçAo püblica direta 
e indireta, regulando especialmente: 

"Redaçao altcrada pcla ELO 011/98. Redaço antetior: As reclarnaçoes relativas a prcstaçaodc suviços 
pUblicos inunicipais serAc disciplinadas cm Ici." 

I -- as reclamaçöes relativas a prestacAo dos serviços püblicos em geral, asseguradas a 
rnanutcnçAo de serviços de atendirnento ao usuário e a avaliaçao periodica, externa e 
interna, da qualidade dos scrviços; 

"1ncisoacrcsantadopeIa 11001119$." 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informaçôes sobre atos de 
- 	governo, observado o disposto no art. 5.°, X e XXXI!! da ConstituiçAo Federal. 

"Luciso actescentado pela ELO 011/98." 

HI - A disciplina de representaçâo contra o exercIcio negligente on abusivo de cargo, 
emprego ou funçao na administraçao pñblica. 

"Incisoacrescentado pda ELO 011/98." 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarao na suspensAo dos direitos 
politicos, na perda da funçAo páblica, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento do 
erârio, na forma e gradaçAo prevista na legislaçao federal, sem prejtiizo da açAo penal 
cabivel. 
§ 5•0 - 0 MunicIpio e os prestadores de serviços páblicos municipais responderäo pelos 
danos que seus agcntes, nesta qualidade, causarem a terceiros, asscgurado o direito de 
regresso contra o responsãvel nos casos de dolo ou culpa. 
§ 6.° - A lei disporá sobre os requisitos e as restriçOes ao ocupante de cargo ou emprego da 
administraçao direta e indireta que possibilite o acesso a informaçôes privilegiadas. 

"Paragrafo acrcsccntado pela ELO 011/98." 

§ 7.° - A autonomia gerencial, orçarnentária e financeira dos orgAos e entidades da 
administraçAo direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 
seus adrninistradorcs e o poder piiblico, que tenha por objeto a flxaçAo de metas de 
desempenho para o órgAo on entidade, cabendo a lei dispor sobre: 
1 - o prazo de duraçAo do contrato; 
II - os controles e critérios de avaliaçAo de desempenho, direitos, obrigaçöes e 
responsabilidade dos dirigentes; 
III - a remuneraçäo do pessoal. • 	 'Pwigrafo c Jacisos acrescentados pela £1.0 011198." 

§ 8.° - 0 disposto no inciso VIII aplica-se as empresas püblicas e as sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos do Municipio para pagamento 
de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

T'arágrafo acr*smtado pela EU) 011/98." 

- 	Art. 115 - Ao servidor püblico municipal em exercIcio de mandato eletivo aplicam-se as 
-. 	seguintes disposicOes: 

1 - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de sen 
-. 	cargo, emprego cm funçAo; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou fiinçAo, sendo-
Ihe facultado optar pela sin remuneraçAo; 
Ill - investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de horãrios, perceberá as 
vantagens de scu cargo elefivo e, nAo havendo compatibilidade, será apJicada a norma do 
inciso anterior; 
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IV - em qualquer caso que exige o afastamento para o cxercIcio do mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoçAo por 
merecimento; 
V - pan efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores scrâo 
determinados como se no exerciclo estivesse. 

Art. 116 - Sempre que pagos corn atraso, os vencimentos dos servidores pãblicos 	- 
inunicipais sofrerAo atualizaçAo pela incidéncia do indice oficial de correção monetária, 
devendo o MunicIpio, nesta hipotese, efetuar o pagamento desses valores no mês 
subsequente ao da referida ocorrência. - - 

sEçAo ix 
DOS SERVIDORES PUBLICOS MIJNICIPAIS 

Art. 117-0 MunicIplo instituirá conseiho de poiltica de administraçAo e rernuneraçAo de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos poderes. 

"kedaçAo altaada pela ELO 011/98. Redaço anterior: 0 regime jwldico ünico dos servidores do 
admiithtiaçAo pOblica direta, das autaniuias e this fnndaçöes pUblicas é ø estalutarie, vedada qualqucr 
outia vinculaçao de trabaiho. 

§ 1.0 - A fixaçAo dos padröes de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratôrio observarã: 
I - a natureza, o grau de responsabilidade e a coinpiexidade dos cargos componentes de 
cada carreira; 
II - os requisitos pan a investidura; 
III - as peculiaridades dos cargos. 

"Rcdaçào altei-ada - ELO 011/98. Redação anterior: A lei assegurarã, aos servidores da 
adininistmção din, isonomia do vcncixncntos pan cargos do atnbuiçôes iguals on assemethadas do 
memo Poder on entre servidores do Poder Executive c Legislativo, re&salvadss as vantagens do caráter 
individual c as relativas a natureza ou local de trabalbo." 

§ 2.0  - 0 Municipio manterá escola de govemo para a formaçao e o aperfeiçoamcnto dos 
servidores péblicos, constituindo-se a participaçAo nos cursos urn dos requisitos para a 
prornoçäo na carreira, facultada, para isso, a celebraçAo de convénios ou contratos corn 
outros Municipios, corn a UniAo ou corn o Estado. 

'Redaçiio altcnda pcla PLO 01 1/98. Redaçäo anterior. Ficam gArantidos aos scrvidorcs municiçnis os 
dhttos seguintes: 
1- salArio nliniwo, ftxado em lei federal, corn rtajuslcs peiiôdicos; 
11— ineclutibilidade de venciznentos on salãrioç 
III— déchno-tercefro salthio corn base no reinunaaçAo integral ou no valor da apos&mtadosia 
IV - ivrnuneraço do Ira baiho noiwno superior A do diunso; 
V - salario farnilia pun sais dependentes 
VI - duração do trateiho normal no superior a oito lioras diãrias e trinta e cinco semanais pals os 
servidores burocrálicos e quaienta horas semanais paw os demais. 
VI! - repouso sernanal remunerado, preferencialmente aos dorningos; 
VIII - remuneraçiio dos saviços exftaordinArios superior, no minimo, em cinqoenta por cane no do 
normal; 
IX - gozo do ferias anuais retnumaudas, acrescidas sic mais cinqucutu por cento dos veIKimentos 
X - iiccnça A gestante, rerntmauda, dc cento e vinte dias; 
Xl - Iicença A patcrnidadc, nos termos da let 
XII - Iicença reinunezada do cento e vinte dias A We adotante de recém-nascido e, nos lermos da Id, 
Iiceuça A patentidade; 
Xlii - prnteç.io cia mercado do tratiolboda muiher, nos termos da lei: 
XIV - reduço dos riscos im=tes ao tmbalho 	 - - 
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XV - adicional tie xemunaç3o pam as atividades piios insalubres on pthgosas, im (ama da Mi; 
XVI - pmibiçao do dilèrença do vaicimcntos, no exercicio do funçöcs c do crittios tie admistho por 
motivo de sexo, idade, cot, credo on estado civil. 
XVII - os ocupantes de cargo, funçcs c cnegos tie contiança, ou cargo em comissAo, ban coma as 

-' que a lei declarar do livic norneaço c cxonaaço, quando demitidos on cxonaados pelo Poda 
PUblico, farã jus a indenizaçao compensatOria proporcional ac tempo tie sffviqo, A razflo de urn at tie 
retnuneraçIo por am do serviço. 
XVIII— onpo tie sen'iço prcstado ao MunicIpio, sob qualqua fomm tie vinculo, pot arvidor efetivo 
o estável, seth computado pwa todos os cfcitos legais, Inc tuldas a asccnsao e a progress$lo fimcionaiç 
XIX - conso do ftias-pr&io tie scis moses, corn todos os direitos e van tageus do bvu cargo 
cfctivo, a$s dez anos do efetivo cxacicio, na forma do id; 
XX - adicional do tempo tie serviço correspondente a tun pot cento do vaicimcnto do cargo efetivo, 
pci tab ano do ef'etivo cxcrcicio no saviço péblico municipal, ate o urn Ito do Uinta c chico anos" 

§ 3.0  - A Lei asseguraré a servidora gestante mudança de firnçAo, nos casos em que houver 
recomendaçAo médica, sern prejuizo dos seus vencimentos ou salirios e demais vantagens 
do cargo ou funçáo. 
§ 4.0  - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo pñblico o disposto no art. 7. 0, IV, VII, 
Viii, IX, XII, Xlii, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da ConstituiçAo 
Federal, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de adxnissAo quando a natureza 
do cargo o exigir. 

"Paragnfo aercsccnlado pela EtA) 011198?" 

§ 
5•0 - o mémbro de Poder, .0 detentor de mandato eietivo e os Secretários Municipais 

serAo remunerados exclusivamente por subsIdio fixado em parcela tnica, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificaçâo, adicional, abono, préinio, verba de representacAo ou 
outra espéciq remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 114, VIII e 

- 	XL 
"Par4raf4acrcsccntadopela 110011/98." 

§ 6.° - Lei especifica poderá estabelecer relaçfto entre a maior e a menor remuneração dos 
servidores p(blicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art 114, incisos VIII e XI. 

"Pathgrafo acrescentado pelaELO 011/98." 

§ 7.° - Os Poderes Executivo e Legislativo publicarAo anualmente, entre o primeiro e o 
vigésirno dia do més de dezembro os valores do subsIdio e da remuneracAo dos cargos e 
empregos püblicos. 

"PØgrafQ acrescentado pela ELO 011/99." 

§ 8.° - Lei especifica disciplinará a aplicaçAo de recursos orçamentârios provenientes da 
economia corn despesas correntes em cada ôrgAo, autarquia e fimdaçAo, pan aplicacao no 
desenvoiviinpnto de programas de qualidade e produtividade, Ireinamento e 
desenvolvimento, modernizaçâo, reapareihamento e racionalizacAo do servico püblico, 
inclusive sob a forma de adicional ou prémio de produtividade. 

'Pathgrafo acrcscetdadopelaEwol 1/98." 

§ 9.,° - A remuneraçäo dos servidores püblicos orgsni7.ados em caneira poderá set fixada 
nos termos do § 5.0 . 

"Pathgratb acrescentado pela 110011/98." 

- 	§ 10.0  - Os ocupdntes de cargos, firnçes e empregos de confiança, ou cargo em comissâo, 
bern como os que a lei declarar de line norneacAo e exoneraço, quando demitidos ou 
exonerados pelo Poder Püblico, exceto quando a bern do serviço püblico, farAo jus a 
indenizaçAo compensatôria proporcional ao tempo de serviço, a razAo de urn més de 
vencimento base por ano de servico on fraçAo, nAo se aplicando essas disposiçôes ao 
exercente do cargo de Secretário Municipal. 

"Parigrafo acrescentado pek EtA) 012/99." 
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Art. 118-0 servidor seth aposentado: 
I - por invalidez pennanente, sendo Os proventos integrais quando decorrentes de 
acidentes em serviço, moléstia profissional ou doença grave contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei e proporcionais no demais casos; 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, corn proventos proporcionais ao tempo 
de serviço; 
111 - voluntariamente: 

a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se muffler, corn proventos 
integrais; 

b) aos trinta anos de efetivo exercicio em funçoes de magistério, se professor, e vinte e 
cinco, se professora, corn provcntos integrals; 

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, Sc muffler, corn proventos 
proporcionais ao tempo de serviço; 

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se muiher, corn 
proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

e) aplica-se ao especialista de educaçâo o disposto na aimnea "b", deste inciso. 
§ 1.° - 0 servidor no exercIcio das atividades consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas, terâ reduzido o tempo de serviço e de idade pan efeito de aposentadoria na 
forma da lei complementar federal. 
§ 2.° - 0 tempo de serviço pñblico federal, estadual ou de outros municipios seth 
computado integralmente pam os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade. 
§ 3° - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a rernuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos inativos quaisquer benefIcios on vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores cm atividade, inclusive quando deconentes da transforrnação on reclassificaçao 
do cargo ou funçao em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 
§ 4•0 - 0 beneficio da pensAo por morte corresponderá a totalidade dos vencimentos on 
proventos do servidor falecido ate o lirnite estabelecido em lei, observado o disposto no 
parágrafo anterior. 

Art. 119 - São estáveis apOs trés anos de efetivo exercicio os servidores nomeados pan 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso páblico. 

"Rcdaçao altenidu pola FIX) 011/98. Rcdaçao anterior. São esMvcis, apos doic ones tie efctivo 
exeteieio, os servidores püblicos nomeados cm virtude & coneurso püblico. 

§ 1.° - 0 servidor püblico estável so perderá o cargo: 
T - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II - mediante processo adniinistrativo cm que The seja assegurada ampla defesa; 
III - mediante procedimento de avaliaçâo periOdica de desempenho, na forma da Id 
complementai-, assegurada ampla defesa. 

"RedaçAo atteradu pela PLO 011/98. RcdaçSo anterior 0 servidor p6blico municipal estavel sé perdera 
o cargo em virtude de sentença judicial tnms-itada an julgado cu mcdiazite processo adrninis*rath'o enu 
que the seja assegurada anipla dcfa" 

§ 2.° - Invalidada por sentença judicial a dernissão do servidor estável, será ele reintegrado, 
e 0 eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 



indenizaçâo, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade corn remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. 

"Rcdaco atterada pela P.l.O 011/98. Redação anterior. Invalidada per sentença judicial a danissâo do 
senridor e,ttáyul, a,4 dc rethiegrado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido so cargo de origein, 
scm direito a rnd mzaço, aproveilado em outro cargo ou posto cm dbpouibilidade." 

§ 3.° - Extinto o cargo ou declarada a sin desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, corn remuneração proporcional ao tempo de serviço, ate sen adequado 
aproveitarnento cm outro cargo. 

"Redaçao altaada pela 110 011198. Rcdação anterior: Extinto o cargo cu doclarada sua 
desnecessidade, o servidor estável ficarA em disponibilkiade remunerada, ate seu adequado 
aproveitamento cm outro cargo." 

§ 40 - Como condiçAo para a aquisicAo da estabilidade, é obrigatéria a avaliaçAo especial 
de desempenho por comissAo institulda pan essa fmalidade. 

"Paragrafoacrcscentadopcla EtA) 011/98." 

- 	Art. 120 - E livre a associaçAo profissional ou sindical do servidor püblico municipal, na 
forma da lei federal. 
Parigrafo (Jnico - 0 servidor investido no mandato de representação sindical, nos cargos 
de Presidente, Secretario, Tesoureiro, quando houver deliberação favorével da Assembléia 
(leral, será afastado do cargo, emprego ou funçäo, sendo garantidas a rernuneraçAo e a 
contagern de tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto para prornoção por • - 
	merecirnento. 

Art. 121 - 0 direito de greve assegurado aos servidores püblicos municipais øãø se aplica 
aos que exercem funçoes em serviços ou atividades essenciais, assim definidas em lei 
federal. 

Art. 122 - A lei disporá, em caso de greve, sobre o atendimento das necessidades 
inadiaveis cIa comunidade. 

- 	Art. 123 - E assegurada a participacAo dos servidores püblicos municipais, por eleição, 
nos colegiados da administraçAo püblica em que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto dc discussao e deliberação. 

Art. 124 - 0 servidor püblico ocupante de cargo efetivo do quadro permanente do 
rnunicipio que durante cinco anos consecutivos ou dez alternados tiver exercido cargo de 
direçAo ou assessoramento superior na adrninistraçao direta ou indireta incorporará, 
definitivamente, a remuneração do cargo, para todos os efeitos legais, as vantagens 
pecuniárias do cargo em comissAo, obedecido o seguinte: 
I - a incorporaçAo far-se-a com base nos vencimentos do cargo mais alto desempenhado, 
pelo menos, durante trés anos; 
II - o servidor deverá ter compictado pelo menos urn terço do tempo de serviço necessário 
para a sin aposentadoria voluntéria. 
§ 10 - 0 servidor que, após a incorporaçAo, vier a fazer novamente jus a vencimentos da 
mesma espécie perceberá apenas a diferença entre a incorporação e esta, se major. 
§ 2.° - Para fins deste artigo nAo seth considerado o exercicio de cargos de confiança em 
outras unidades da federaçao. 
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SEçAO in 
DAS INFORMAçOES F DO DIRE1TO DE PETIçA0 E DAS CERTIDOES 

Art. 125 - Todos tern direito a receber dos órgãos püblicos municipais, inforniaçocs de 
seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo de 
quinze dias tteis, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindivel a segurança da sociedade ou das instituiçoes pâblicas. 
Parágrafo Unico - A todos são assegurados, independenternente do pagamento de taxas, 
o direito de peticão aos Poderes Püblieos Municipais, para defesa de direitos e 
esciarecirnentos de situaçOes de interesse pessoal. 

iiutJLO II 
DAS DIsP0SIc6Es ORGANIZACIONAIS TRASITÔRIAS 

Art. 1.0 - 0 Prefeito Municipal e os Membros da Câmara Municipal, prestarAo o 	- 
cornpromisso de manter, defender e cumprir a Lei OrgAnica do Municipio no ato e na data 	- 
de sua promulgaçao. 	 - 

Art. 2.° - São considerados estãveis as servidores püblicos municipais cujo ingresso não 
seja conseqüente de concurso püblico e que a data da promulgaçao da ConstituiçAo Federal 
completaram, pelo menos, cinco anos continuados de exercicio de llinçAo püblica 
municipal. 
§ 1.0 - 0 tempo de serviço dos servidores pUblicos referidos neste artigo sera contado 
como titulo quando se submeterem I concurso pan fins de efetivaçao, na forma da lei. 
§ 2.° - Excetuados os servidores admitidos a outro titulo, näo se aplica o disposto neste 
artigo aos norneados para cargos em comissao ou admitidos pan funçOes de confiança, 
nem aos que a lei declare de line nomeaçAo e exoneraçAo. 

Art. 1° - Dentro de noventa dias proceder-se-á revisAo dos direitos dos servidores páblicos 
municipais inativos e pensionistas e a atualizaçAo dos proventos e pensôes a eles devidos, a 
fun de ajustá-los ao disposto nesta lei. 

Art. 4.° - Flea assegurada, na administraçao municipal, a inanutenção do quadro de pessoal 
provisório ou suplementar, destinado a abrigar as atuais servidores püblicos do Municipio, 
corn vInculo traballüsta regido pela CLT, ate que haja suficiéncia de candidatos habilitados 
em concurso püblico para satisfazer as necessidades operacionais dos serviços püblicos 
locals, Os quais, quando nomeados, integrarão o quadro de pessoal permanente, sob a 
regime estatutário, face ao disposto no artigo 114, desta lei. 

rii 



Art. 5.° - Na data da promulgaçAo desta Lei Orgânica, fica o cargo de Procurador Juridico, 
transformado no cargo de Procurador Geral do MunicIpio, tendo este as atribuiçôes e 
demais vantagens atribuidas àquele na legislaçAo municipal vigente. 

Art. 6.° - Ate 31 de juiho de 1.990, será promulgado o novo Codigo Tributârio do 
Municipio. 

-Th 

Art. 7.0  - 0 Poder Executive reavaliará todos Os rncentivos fiscais de natureza setorial ora 
em vigor propondo ao Poder Legislativo as medidas cabiveis. 
§ 1.° - Considerar-se-do revogados, a partir do .exercicio de 1.991, os incenlivos que nAo 
forem conflrmaclos porlel. 
§ 2.° - A revogação de que Irata o parégrafo anterior Mo prejudicará os direitos que já 

fl 	 tiverem side adquiridos, àquela data, em relaçao a incentivos concedidos sob condiçao e 
corn prazo. 

Art. S.° - 0 percentual relativo ao Fundo de ParticipaçAo dos Munielpios, de vinte por 
cento no exerciclo de 1.989, aumentari meio per cento a cada exercicio financeiro ate 
atingir o estabelecido no artigo 65 desta Lei Orgãnica. 

Art. 9.° - ATLGO SUPRIMIDO 
"Artigo supiimido - ELO 011/98. RethçAO anterior Quando no exacicio de mandato on fiznçAo, dos 
cargos de Prefeito e Vereador, scu titular ficar iinpcdido do excite-b, por thiecimento OU POT doeuça 
grave. E assegurado 30 conjuge, se houver, aquanto viva, ou aos filbos inenores, urna penao 
equivalente A maioc renwneraçAo percebida. 

§ 1.0  - PARAGRAFO SUPRIMIDO 
ParAgsafo suptimido pela FtC) 011/98. RcdaçAo anterior. A paSo seat devidamente atualizada, na 

mesina proporçAo e data, seinpre que se modificar a remuneraçao daqueles em ativid&Ie c sets 
paamento ocorral atravâs do Podcr Exee4htivo Municipal. 
"Altecado pela ETA) a.° 006196. Rcdaçio anterior. § 1°- A paSo seth devidainente atualizada, fla 
ulesina proporçflo e data, sempre quest modilicar a iemuncraçao daqueles an atividade" 

§ 2.0  - PARAGRAFO SUPRTMIDO 
•Paragrafo suprimido pela ELO 011/98. Redaç$Io antaior. Contraldo novo malrimónio, a pasAo Sers 
transfthda, autoniaticamente, do cAnjuge pen os fillies maiora ate a maioridade. 

Art. 10 - 4t6 a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9,0, 

incisos I e U, da çonstituiçao Federal, serAo obedecidas as seguintes normas: 
I - o projeto do piano piurianual, para a vigéncia ate o final do primeiro exercicio 
financeiro do mandato do Prefeito subsequente, seth encaminh ado ate qualm meses antes 
do encerramentO do primeiro exercIcio financeiro e devolvido pan sanção ate o 
encerramento da: sessão legislativa; 
II - o projeto de Iei de direlrizes orçamentárias seth encaminhado ate oito meses antes do 
encerramenlo do exercicio financeiro e devolvido pan sancAo ate o encerramento do 
prirneiro periodo da sessAo legislativa. 
HI –0 projéto de lei orçamentária do Municipio seth encaminhado ate quatro meses antes 
do encerramentó do exercicio financeiro e devolvido pan sancAo ate o encenamento da 
sessAoiegislatwa. 

-Th 

.Th 

r 
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Art. 11 -. A emancipaçAo politico-administrativa do MunicIpio seth comemorada, 
anualmente, mocha 13 de maio, feriado municipal. 

Art. 12— Dentro de cento e oitenta dias, deverá o Executivo Municipal promover a revisAo 
da legislaçAo municipal, athshi7sndo.'a ao disposto nésta Lei Orgãnica. 
Parágrafo Unico - Pica assegurado no Estatuto do Servidor Püblico Municipal urn 
capItulo especIfico do magistério. 

Art. 13 - Pica assegurada a participacAo de urn terço de servidores na comissao que 
elaborara o Estatuto do Servidor Municipal e no Estatutodo Magistéño. 
Parigrafo Unico - Os servidores participantes da comissAo de que 1mW este artigo, seräo 
indicadospelo sindicato legalmente constituido no Municfpio. 

Art. 14 - No prazo mãximo de urn ano, a contar da promulgaçAo desta Lei OrgAnica, a 
Cmna Municipal, através de comissAo especial que atuará corn o auxflio do Tribunal de 
Comas do Estado, promovera auditoriada di Vida do Municipio. 
Parigrafo Unico - A cornissAo terá pan fins de requisiçAo e convocacAo, forca de 
comissAo parlamentar de inquéritO e atuará corn o auxIlio do Tribunal dc Contas do 
Estado. 

Art. 15— Ate a promulgacfto das leis complementares previstas nesta Lei Orgânica, prevaleceri, 
no que couber, o disposto in IegislacAo ordinaria vigente. 

Art. 16 - Os recursos Iransferidos ao MunicIpio pela Itaipu Binacional, provenientes da 
compensaçAo financeira por utilizaçäo de recursos hidricos, Royalties, deverão ser 
movimentados em coma bancéria especIfica aberta pela AdministraçAo municipal e 
aplicados exclusivamente em energia, pavimentaçäo de vias püblicas, inigacäo, combate a 
erosAo, proteçäo ao meio ambiente, saneamento básico, ficando 'vedada sua utilizacAo em 
pagamento de dIvidas e no quadro permanente de pessoal, nos tennos da legislacAo federal 
aplicãvel, e em especial o parigrafo ünico, do artigo 26, do  Decreto Presidential fl.0  1, de 
11 dejancirode 1.991. 
Parágrafo Unico - A aplicaçao desses recursos em desacordo corn os disposthvos deste 
artigo, caracteriza desvio de finalidade e desobediéncia a lei, sujeitando o ordenador de 
despesas as sançOes de direito. 

"Altezudo pdas ELO's u.°007/% e 010/98. RcdaçOcs antaiorcs 
Prinielia redacâo: Esla Ld Orgánlca, apruvada pela Cimara Municipal, entra em vigor as data de 
sua proinulgaçio, revogadas as disposiçôes eta contririo. 
Segundo SacSo: Os reewsos Uansfeñdos no Municiplo pela itaipii Binacional, provenientes da 
compcnsação financeira por utilizaçiio de ncursos bidsia Roy1tics, dcvczlo sa movimentados em 
conta bancatia especifica abata pela administraçao municipal, e aplicados exciusivameute em thas de 
infim-estnflura urbana 
Parigrafo Unite - A aplicação dcsscs xccwsos cm dacordo corn os dispositivos deste axtigo, 
cazactcñza dvio dc finalidade a desobediincia a lei, suJeitando 0 osdenadoc de despesas as sançôes de 
direito. 

Art. 17— Esta Lei Orgãnica, aprovada pela Câmnra Municipal, entra en' vigor na data de 
sua promulgaç&o, revogadas as disposiçOes em contrIrio. 

"Aciescetitado pcla ELO n° 007/96 a, novamente, corn o mesmo texto pela ELO 010/98." 
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EMENDA A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE MUNDO NOVO No 017/2007 

"ALTEP.A, ACRESCENTA, SUPRIME E 
RESTAURA OS DISPOSITIVOS QUE 
ESPECIFICA DA LE! ORGANICA DO 
MUNICIPIO DE MUNDO NO VU-MS". 

A Mesa Diretora da Camara Municipal de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso 
do Sul, promulga a seguinte Emenda so texto da Lei Organica do MunicIpio, nos 
termos do 5 2°, do seu artigo 28: 

Artigo 1 0  - Os §§ 20  e 30, do artigo 80, o inciso XIII, do artigo 
16, Os incisos lie X, do artigo 17, o § 20, do artigo 18,0 artigo 19, o § 20, doartigo 21,0 
§ 20, do artigo 22, o § 30, do artigo 23, 0 caput do artigo 24 e o inciso I, do seu § 40, o 
caput do artigo 25, o § 1 0, do artigo 28, os fi 30  e 40, do artigo 32, o caput do artigo 
33, os % 1 0, 30  e 50, do artigo 43, o artigo 52, Os incisos IV, XI e XVIII, do 81190 53, 
integralmente Os artigos 54, 55 e 56, o § 50, do artigo 61, o § 40, do artigo 62, o artigo 
63, o artigo 69, o § 30, do artigo 70, o inciso I, do § 1 0, e § 20, do artigo 71, 0 iflCiSO IV, 
do artigo 72, o caput do artigo 93, os incisos IX e XIV, do artigo 114, o § 10, do artigo 
117, o caput do artigo 118, o caput do artigo 119 so inciso III do seu §1 0  so artigo 
123, todos da Lei Orgânica do Municipio, e o artigo 17, de suas Disposiçoes 
Organizacionais Transitórias, passam a vigorar corn as seguintes redaçôes: 

"Artigo 8° 

§ 20  - As pinturas de edificaçoes dos imôveis de propriedade 
do MunicIplo, e dos irnOveis onde funcionern orgaos da 
Adrninistraçâo POblica Municipal, obrigatoriarnente deverâo 

• 

	

	 ser padronizadas e observar as disposiçOes do parégrafo 40  

deste artigo. 

§ 30 - Os veIculos e rnáquinas autopropulsionados de 
propriedade do Municipio, bern assirn os que por qualquer 
meio estiverern a seu serviço, deverão ter pintado ern suas 

- 

	

	 laterals o Brasão do MunicIplo, abrangendo a area minima de 
2.000 centimetros quadrados, permitida sua afixacão ern 

-. 

	

	 adesivos, observadas as disposiçOes do parágrafo 40  deste 
artigo". 

'Artigol6- 
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XIII - fixar. por lei de sus iniciativa, em cada legislatura para a 
subseqUente, o subsidlo dos Vereadores, na iazáo de, no 
maxima, trinta por cento daquele estabelecido, em espécie. 
para Os Deputados Estaduais. observado o que dispoem os 
artigos 117. § 5 0, 24, § 50, desta Lei Orgânica e 150, II, 153, 
III, e 153, § 2 0, I; da Constituicao Federal; 

"Artigo 17- ............................................................................. 

II - autorizar o Prefeito a se ausen tar do Municiplo e do 
Pals, quando cada ausëncia exceder a 15 (quinze) dias 
consecutivo; 

X - dls pot sobre sua organização, funcionamento, policla, 
criaçäo, transformaçao ou extinçao dos cargos empregos 
o fun çoes do seus serviços e fixaçao da respectiva 
remuneraçao, pot /e/ do iniciativa de sua Mesa Dire tora, 
observados os comandos e parâmetros estabelecidos sia 
Cons tituiçao Federal, nesta Lei Orgânica e na lei do 
diretrizes orçamentárias; 

"Artigo 18 - ............................................................................ 

§ 20  - A Mesa Diretora da Cãmara podera encaminhar 
pedidos escritos do informaçOes diretarnente aos 
Secretarios Municipais ou ocupantes do cargos a eles 
equiparados, importando crime de responsabilidade o 
não atendimento no prazo de 15 (quinze) dias, bern como 
a prestação do informaçoes falsas". 

"Artigo 19 - Ao Poder Legis/ativo é assegurada 
autonomia financeira e administrativa, e sua proposta 
orçarnentária sera elaborada tomando-se como base o 
limite percentual de 8% (o/to por con to) das estimativas 
das receitas para o exercIcio subsequente, calculadas 
nos termos dos artigos 2 0, § 3 0  e 12, § 3 0, ambos da Lei 
Camp/omen tar Federal n° 101/00 - Lei do 
Responsabiidade Fiscal, combinados corn os artigos 29A 
e 168, da Constituiçao Federal em vigor." 

"Art/go 21 - ............................................................................ 

§ 20  - Nao havendo compatibilidade do horários, a 
Vereador so afastara para o exercicio do mandato eletivo 
e seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promo cáo par merecimento". 

"Artigo 22- ............................................................................ 

50 



§ 2 0  - Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato 
será decidida POT processo nominal de votação e rnaioTia 
absoluta dos membros da Camara Municipal, mediante 
provocação de sua Mesa Diretora ou do partido politico 
nela representado, assegurada ampla defesa e o 
contraditório". 

"Artigo 23- ............................................................................ 

§ 30  - Na hipOtese do inciso I, o Vereador nao podera 
optar pela remuneraçao do mandato eletivo". 

"Artigo 24— A Camara Municipal reunir-so-a, anualmente, 
na sede do MunicIpio, de 02 de fevereiro a 17 do julho e 
de 01 do agosto a 22 do dezembro. 

§4° ........... -- ........................................................................... 

/ - pelo Prefeito Municipal, exclusivarnente nos poTiodos 
da sessâo logislativa extraoTdinária, a que se refere o 
caput deste artigo"; 

"Artigo 25 - A Mesa Diretora da Camara Municipal será 
composta de urn Presidente, urn Vice-Pesidente, urn 
Primeiro e urn Segundo Secretários, todos eleitos por 
processo nominal de votaçao e malaria absoluta do 
votos, para mandato do dois anos, competindo-ihe, 
privativarnente, a iniciativa das leis referidas nos incisos 
XIII e XIV, do artigo 16 dosta Lei Orgãnica". 

"Artigo 28- ............................................................................. 

§ 10 - A proposta sera discutida e votada em dois turnos, 
corn intersticio rninimo de 10 (dez) dias, considerando-se 
aprovada so obtiver, em cada urn, o voto favoravel da 
rnaioria absoluta dos rnernbros da Camara, mediante 
processo nominal de votaçao". 

"Artigo - 32 .......................................................................... 

§ 30 - Docorrido o prazo do quinze dias a que so rofore o 
paragrafo 10  deste artigo, o silencio do PAre feito irnportará 
sanção. 

§ 40  - 0 veto sera apreciado pela Camara, den tro de trinta 
dias a contar do seu recebirnento, so podendo ser 
rojeitado polo voto da rnaioria absoluta dos Vereadores, 
mediante processo nominal do votaçao". 
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"Artigo 33 - 0 Projeto do Lei quo receber, quanto ao 
mOrito, parecer con trário do todas as Comissaes as quais 
for distribuIdo, será tido como rejeitado" - 

"Artigo 43- ............................................................................ 

§ 1°- As con tas deverao ser apresentadas em aM noventa 
dias apOs o encerramento do exercIcio financeiro, so 
outro prazo näo fixar o Tribunal de Contas do Estado do 
Mato Grosso do Sul. 

§ 3° - As con tas apresentadas polo Poder Executivo 
ficarão disponiveis, durante todo o exercicio, na Câmara 
Municipal e na Secretaria Municipal do Finanças, para 
consulta e apreciaçao pelos cidadaos e instituiçöes da 
sociedade. 

§ 50 - Recebido pela Cãrnara Municipal o parecer prévio 
do Tribunal do Contas do Estado do Mato Grosso do Sul, 
a Comissao Permanente do Constituição, Justiça e 
Redaçao Final fara sua apreciação na forma e prazo 
pro vistos no Regimento Interno". 

"Artigo 52 - 0 Prefeito e o Vice-Pro feito não poderao, sem 
previa permissão da Cãmara Municipal, ausen tar-se do 
Municipio por mais de 15 (quinzo) dias consecutivos, nem 
do Pais, por identico perlodo, sob pena de perda do 
cargo ". 

"Artigo 53- ............................................................................ 

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, exceto 
quanto aquela referida no inciso X, do artigo 17 desta Lei 
Organ ica, born como expedir decretos e regulamentos 
para sua fie/ execuçao; 

Xl - prestar, anualmento, a Camara Municipal, no mesmo 
prazo previsto no paragrafo primeiro do artigo 43 desta 
Lob Orgânica, as contas referentes ao exercicio anterior; 

XVIII - con vocar extraordinariamente a câmara Municipal, 
na forma prevista nesta Lei Organ/ca; 

"Artigo 54..São crimes do responsabilidado do Pre fe/to, 
sujeitos ao julgarnento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Cãmara 
Municipal, aquelos definidos pela legislação federal. 
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§ 1 0  - A Camara Municipal, por maioria, pode requerer a 
abertura de inquérito policial ou a instauraçao da ação 
penal pelo Ministério POblico, bern corno intervir, em 
qualquer fase do processo, como assistente da 
acusaçáo, mediante procurador regularmente constituido 

§ 20  - Se as providencias para a abertura do inquérito 
policial ou instauração da açäo penal não forern 
atendidas pela autoridade p0/idal ou pelo Ministério 
Püblico Estadual, poderao set requeridas diretamente 30 
Procurador-Geral do Estado. 

§ 
30 - A Camara Municipal, tomando conhecimento de 

qualquer ato do Prefeito que possa con figurar infraçao 
penal comum ou crime de responsabilidade, sem prejuIzo 
do disposto nos paragrafos 10  e 2 0  deste artigo, poderá 
nomear Comissao Especial para apurar os fatos e 
apresen tar re/a torio con clusivo ao Plenario, no prazo de 
trinta dias. 

§ 40  - Se o Plenario julgar procedente as acusaçOes 
apuradas na forma do paragrafo anterior, pot maioria, 
promo vera a remessa do relatOrio a Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, para 
pro vidéncias. 

§ 50 - Q Vice-Prefeito, ou quern vier a subs tituir o 
Pirefeito, fica sujeito ao mesmo processo do subs tituido, 
ainda que tenha cessado a substituiçao". 

"Artigo 55 - Sao infraçOes politico-administrativas do 
Prefeito Municipal, sujeitas ao julgamento pela Câmara 
Municipal e sancionadas corn a cassaçao do mandato, 
aquelas definidas pela legislaçao federal pertinente". 

"Artigo 56 - 0 processo de cassação do rnandato do 
Prefeito pela Camara, por infraçaes definidas no artigo 
anterior, obedecera ao rito previsto pela legislaçao 
federal pertinente, se outro não for estabelecido pela 
legislaçao do Estado de Mato Grosso do Sul, pot set 
privativo da Uniao legislar sobre direito processual, e 
concorrenternente corn o Estado sobre procedimento em 
matéria processual. ". 

"Artigo 61 - ............................................................................. 

§ 50  - Qualquer anistia, remissão ou isençao que envolva 
rnatéria tributária ou previdenciária, sornente poderá set 
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concedida se possuir carater geral e mediante lei 
municipal especifica ". 

"Artigo 62- ............................................................................. 

§ 4°- As aliquotas do imposto previsto no inciso IV deste 
artigo, nâo poderao ultra passar o limite fixado em lei 
complementar federal". 

"Artigo 63 - A atualizaçao da base de calculo dos tributos 
municipais, será feita anualmente na forma que dispuser 
o COdigo Tributário Municipal". 

"Artigo 69 - 0 Poder Executivo fará divulgar, ate o Ultimo 
dia do mes subseqUente ao da arrecadaçao, a montante 
dos tributos arrecadados e dos demais recursos 
recebidos, discriminados por fontes, encaminhando no 
mesmo prazo, sob pena de responsabilidade, a Câmara 
Municipal, cópias dos balancetes nos moldes 
encaminhados ao TC/MS, além das relaçOes de empenhos 
emitidos e pagamentos efetuados". 

"Artigo - 70 ........................................................................... 

§ 3° - 0 Potter Executivo publicara, ate trinta dias apos o 
encerramento de cada bimestre, relatOrio resumido de 
execuçao orçamentária e relatOrio de gestâo fiscal, na 
forma da legislaçao federal pertinente". 

"Artigo - 71 - .......................................................................... 

§ 1°- ........................................................................................ 

I - examinar e emitir pareceres sobre os projetos de leis e 
pro postas referidos neste artigo; 

§ 2° - As emendas seráo apresentadas perante a 
Comissao Permanente de que trata o paragrafo anterior, 
que sobre elas emitirá parecer escrito, e apreciadas, na 
forma regimental, pelo Plenario da Camara Municipal". 

"Artigo 72 - ............................................................................. 

IV - a vinculaçáo de receita de impostos a órgâo. fundo ou 
despesa, ressalvadas a destinação de recursos para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como deterrninado 
pelo artigo 93 desta Lei Orgânica, para a aplicaçáo em açães 
e serviços pUbhcos de saUde, na forma do inciso II. § 2 1. do 



artigo 198, da Constituicao Federal, e a prestação de 
garantias as operacOes de crédito par antecipaçâo da receita, 

ii previstas no artigo 70, § 70, desta Lei Orgânica;" 

"Artigo 93 - 0 MunicIpio man tera seu sistema de ensino 
em colaboraçao corn a União e o Estado, atuando, 
prioritariamente, no ensino fundamental e educaçao 
infantil". 

"Art 114- ............................................................................... 

IX - a remuneraçao dos servidores pOblicos e o subsidio de 
que trata o § 50  do art. 117, somente poderâo ser fixados ou 
alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisâo geral anual, sempre na 
mesma data e sern distinçâo de indices, independente de 
eventuais reajustes ou aumentos concedidos pela 
Administracâo Municipal". 

-. 	 XIV - e vedada a acumulação remunerada de cargos püblicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horérios, observado 
em qualquer caso o disposto no inciso VIII: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de urn cargo de professor corn outro técnico ou cientifico; 

- 	 c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
- 	 saüde, corn profissOes regulamentadas". 

Ar. 117- 

§10- Fica assegurado aos servidores municipais, sem 
qualquer prejuizo, ausentar-se do serviço na data do seu 
aniversário natalicio. 

"Art. 118 - 0 servidor pOblico municipal seré aposentado 
na forma pro vista no artigo 40 da Constituiçäo Federal. 

"Art. 119 - Sao estaveis após trés anos de efetivo 
exercicio, Os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo, em virtude de habilitaçao em 
concurso pUblico, prazo este que tambem se aplicara ao 
estagio probatorio, avaliaçao funcional de desempenho e 
concessAo do Iicença para tratar de assuntos 
particulares, na forma da lei". 

§1° 
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Ill - mediante procedimento de avaliação semestral de 
desempenho, no exercicio do cargo, na forma de tel 
complementar, assegurada ampla defesa. 

"Ad. 123 - Observado o disposto no artigo 10 da 
Constituiçao Federal, e assegurada a participaçäo dos 
servidores püblicos municipais, nos colegiados da 
administraçao pUblica em que seus interesses 
profissionais ou previdenciarios sejam objeto do 
discussao e deliberaçao,". 

"Art. 17 - A Lei Orgânica do Municipio produzlra efeitos 
jurIdicos irnediatamente apOs sua promulgaçao, devendo 
a Mesa Diretora prornover, para a sua diva/ga çao, a 
ediçao do sea texto, quo será posto a disposição dos 
interessados, enviado aos Poderes constituldos e afixado 
no átrio da sede da Câmara Municipal. 

Parágrafo Unico - Aplica-se as disposiçOes deste artigo as 
Emendas a Lei Organica do Municipio, no quo couber". 

Artigo 2 0  - A Comissão a quo so referem os artigos 44 e 45, 
e seus parágrafos. ambos da Lei Orgânica do Municipio, passa a denominar-se 
"Comissao Permanente de Constituiçao, Justiça e Redaçao Final". 

Artigo 30  - Ficam acrescidos o § 4 0$ ao artigo 8 0, os §§ 1 0  e 2 0, ao artigo 25, 
renunerando-se para § 300 atual § Unico, os §§ 6 0  e 7 0 , ao artigo 29, os §§ 10 
e 11, ao artigo 32, e o § 50, ao artigo 60, renunerando-se para § 6° o atual § 
5 0 , todos da Lei Orgánica do Municipic, corn as redaçoes abaixo, revogando-
se a Emenda a Lei Orgânica n° 12/99: 

"Artigo 80  - ............................................................................. 

§ 4° - As inscriçaes de nomes, slogans, legendas, 
simbolos ou irnagens, nos materials e bens municipais, 
den tre estes os dominicais e os de uso comum e 
especial, bern assim aqueles que a qualquer tItulo, 
estiverern a serviço da municipalidade, somente serão 
permitidas quando corn pativeis e peculiares corn as 
atividades e serviços de sua competencia, vedada as que 
caracterizem promo cáo pessoal do autoridade ou 
servidor püblico municipal ou qualquer vinculaçio 
politico-partidaria". 

"Artigo 25 - ............................................................................. 

§ 1 0  - A criterio da Mesa Diretora e mediante 
regulamentaçao a ser definida em sea Regimen to Interno, 
podera ser ins tituido o sisterna de Tribuna Livre, para 
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- 	 permitir a usa da palavra nas sessOes ordinárias da 
Camara, por pafle de representantes de entidades 

- 	 legalmente cons tituidas, grupos organizados ou 
autoridades. 

- 	 § 20  - 0 Vice-P residente somente será considerado 
integrante da Mesa Diretora, quando em substituiçao ou 
sucessäo do Presidente. 

§ 3° - As dernais competências e atribuiçOes da Mesa 
Dire tora serão definidas no Regimen to Interno da Camara 
Municipal' 

"Artigo 29 - ..................................................................... 

§ 60  - Exercida pelo Poder Executivo, a prerrogativa 
prevista no § 1° deste artigo, podera a Camara Municipal 
emendar Os referidos Projetos de Leis, observado o 
disposto no artigo 30 e nos §§ 2 0, 30  e 40, do artigo 71 
desta Lei Organica. 

§ 70  - Ate que a lei venha instituir a Orgao oficial de que 
trata o § 30 deste artigo, a publica cáo de leis e dos dernais 
atos normativos dos Poderes Municipais sujeitos a essa 
formalidade, far-se-a em periódico vencedor de processo 
licitatOrio especifico, na modalidade de Concorrência 
Pób!ica, a ser realizado corn fie/ observancia a Iegislaçao 
federal em vigor'. 

"Artigo 32 - ..................................................................... 

§ 10 - Para efeito do disposto no parágrafo 10  deste 
artigo, estando a Câmara em recesso legislativo e não 
encontrado o Presidente em exercicio, a referida 
comunicação de veto far-se-a, sob pena de 
responsabilidade, no mesmo prazo, via de edital 
publicado no Orgâo de imprensa previsto no parágrafo 70,  

do artigo 29 desta Lei Orgânica. 

§ 11 - Nos termos do caput do Art. 16, a lei de que trata o 
inciso X do Art. 17, sera promulgada diretamente pela 
Mesa Diretora da Câmara Municipal e publicada na forma 
da Iegislaçäo pertinente em vigor 

"Artigo 60 - ...................................................................... 
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50 - Os sistemas referidos no parégrafo anterior, seräo 
geridos por Orgaos colegiados de servidores, eleitos poT 
votaçäo livre, direta e sect-eta em assembleia get-al 
extraordinaria, con vocada especialmente pelo sindicato 
representativo da categoria funcional, observe des as 
respectivas disposiçOes estatutarias e legais vigentes, exceto 
quanto 80 direito de voto, que seré assegurado a todos Os 
servidores municipais ativos e ins tivos, corn fuicro no artigo 
60, incisos II, Ill e VI, e artigo 10, ambos da ConstituiçJo 
Federal, combinado corn o artigo 123, desta Lei Organica" 

Artigo 4° - Ficam suprimidos o § 2 0, do artigo 90, o inciso I 
do § 20, do artigo 26, os ½ 20, 401, 70  e 80  do artigo 43, o inciso XX, do artigo 53, a 
inciso Ill e o § 30, do artigo 62, os fi 1 0, 20, 30  e 40, do artigo 63, todos da Lei 
Organica do Municlpio. -- 

	

Artigo 5°- Ficarn restaurados o inciso XIV, do artigo 53 e o 	- 
artigo 73, arnbos da Lei Orgânica do MunicIplo, em consequOncia de sue anterior 

	

revogaçSo pelas Emendas a Lei Orgânica no 3196 e 2196, respectivarnente, corn 	- 
as seguintes reds çt5es: 	 -. 

"Artigo 53- ............................................................................. 

XIV - colocar, par imposiçâo constitucional, a disposição da 

	

Camara, ate o dia 20 (vinte) de cada més, as recursos 	- 
corresponderites a 1/12 avos das suas dotacOes 

	

orcamentárias, compreerididos as créditos suplementares e 	- 
especiais, nos termos do artigo 168 da Constituição Federal". 

"Art. 73 - Os recursos correspondentes as dotaçôes 
orçamentárias, compreendidos os creditos suplementares e 
especlais, destinados a Câmara Municipal, sob pena de 
responsabilidade, ser-Ihe-ao entregues ate a dia 20 (vinte) de 
cada més, nos termos do artigo 168 da Constituicâo Federal". 

Artigo 611  - Fica a Comissão de Constituiçào, Justiça e 
Redaçâo Final da Camara Municipal, autorizada a proceder a correcao e adequaçâo 
ortográflcas do atual texto da Lei OrgAnica do Municipio, além dos dispositivos de que 
trata esta Emenda, desde que tenham a fim de evitar incorreçâo de linguagem, 
incoeréncia notória, contradicão evidente ou absurdo manifesto. 

	

Artigo 70 - Esta Emenda a Lei Orgânica entrará em vigor na 	- 
data de sua publicaçao. 

SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE MUNDO DE 
NOVO, ESTADO DE MATO CR0550 DO SUL, AOS TREZE DIAS DO MES DE 
NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E SETE. 

SEBASTIAO REIS DE OLIVEIRA 
Presidente 



PUBLICADO POR INCORREIAO DE NUMERAQAO 

EMENDA A LEI ORGANICA No 01812009 

"ALTERA A REDAcA0 DO ARTIGO 24 DA LEI 
ORGANICA DO MUNICIPIO DE MUNDO NOVO-MS". 

A Mesa da Camara Municipal de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, 
promulga a seguinte Ernenda ao texto da Lei Organ/ca do Municipio, ties termos 
do § 20, do seu art/go 28: 

Art. 1 0  - 0 artigo 24 cia Lei Orgânica Municipal passará a 
vigorar corn a seguinte redação: 

- 	 "Art. 24 - A Cãmara Municipal reunir-se-á, anualmente, na 
sede do Municipio, de 02 de fevereiro a 30 de junho e de 
1° de agosto a 15 de dezembro". 

Artigo 20  - Esta Ernenda a Lei Orgânica entrará ern vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. EM PRIMEIRO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL 
E NOVE. 

SEBASTIAO RE/S DE OLIVEIRA 
Pies id ente 

EMENDA A LEI ORGANICA No 02012011 
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AL.TERA 0 ARTIGO 14 E SEU PARAGRAFO 1 0  

DA LE! ORGANICA DO MUNICIPIO DE MUNDO 
NOVO - MS. 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mundo Nova, Estado de Mato Grosso do 
Sul, promulga a seguinte Ernenda ao texto da Lei Orgânica do Municipio, nos termos do 
§ 20, do seu artigo 28: 

Artigo 1° 0 caput do artigo 14 e seu § 1 0, da Lei Orgânica do 
Municipio, passam a vigorar corn as seguintes redaçaes: 

Art. 14 A Cârnara Municipal será cornposta de onze 
Vereadores representantes da população do Municipia, 
eleitos pelo sisterna proporcional, na forma da Iegislação 
aplicável. 
§ 1 0  0 nUmero de Vereadores de que trata o caput deste 
artigo seirá alterado e fixado pela Cârnara Municipal, do 
acordo corn a nárnero de habitantes do MunicIpio, 
observados os limites estabelecidos no inciso IV, do Art. 
29, da Constituiçdo Federal e as sequin tes norrnas: 
/ - o nUmero de habitantes a ser utilizado corno base de 
calculo do nUrnero de Vereadores sera aquele fornecido, 
mediante certidao, pela Fundaçao Ins tituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica - IBGE, no ano anterior ao da 
eleiçao; 
II - a nOrnero de Vereadores será fixado ate o final da 
sessão legislative do ano que anteceder as e/eiçOes, 
observadas as disposiçoes constantes da Constituição 
Federal; 
I/I - a Mesa da Camera enviará ao Tribunal Regional 
Eleitoral, ate o final da sessäo legislative do ano que 
anteceder as eleiçOes, o nUmero definido de Vereadores". 

Artigo 20  Esta Ernenda a Lei Orgânica entrará ern vigor na 
data de sua publicaçâo, produzindo seus efeitos a partir da prôxirna legislatura vindoura. 

SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, ADS VINTE E UM DIAS DO MES DE 
SETEMBRO DE 0015 MIL E ONZE. 

SEBASTIAO RE/S DE OL/VEIRA 
PRESIDENTE 

AW 



14.12.2009. CONTRARIANDO A LEI ORGANICA MUNICIP 

EMENDA A LEI ORGANICA No 019/2010 

"REVOGA 0 ARTIGO 101 DA LEI ORGANICA 
DO MUNICIPIO DE MUNDO NOVO-MS". 

A Mesa da Câmara Municipal de Mundo Novo. Estado de Mato Grosso do Sul, 
promulga a seguinte Emerida so texto da Lei Organ/ca do Municiplo, nos termos 
do § 20, do seu art/go 28: 

Artigo 1°- Fica revogado o Artigo 101, da Lei Orgànica do Muriicipio. 

Artigo 2 0  - Esta Emenda a Lei Orgânica entrará em vigor na 
data de sua publicaçáo, revogadas as disposiçoes em contrário. 

SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS TREZE DIAS DO MES DE ABRIL DE 
DOtS MIL E DOZE. 

SEBASTIAO RE/S DE OL/VEIRA 
Presidente 
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